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Velsis Participações Societárias S/A
CNPJ nº 36.926.807/0001-05 - NIRE 41300305986

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Velsis Participações Societárias S/A
a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se, em primeira convocação, 
às 14h45min do dia 25 de abril de 2024, na modalidade Semipresencial, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar as demonstrações financeiras, o 
relatório da administração, as contas dos administradores, os resultados da Companhia 
e o relatório da auditoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (ii) Discutir e deliberar acerca da destinação do resultado da Companhia, 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) Eleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) Aprovar a remuneração 
global dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Aviso: Encontram-
se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos 
a que se referem os temas abordados na Ordem do Dia. Para os Acionistas que 
optarem por participar de forma presencial, a Assembleia será realizada na sede da 
Companhia, localizada na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua General 
Mario Tourinho, nº 1.805, 9º andar, sala 901, Bairro Seminário, CEP 80.740-000. Já 
para os Acionistas que optarem por participar de forma remota, a Assembleia ocorrerá 
simultaneamente por meio de plataforma on-line, conforme link enviado por e-mail. Em 
caso de dúvidas, esclarecimentos ou solicitação de envio das informações por e-mail, 
favor contatar a administração social da Companhia, por meio do seguinte endereço 
eletrônico: claudia@velsis.com.br. Curitiba/PR, 16 de abril de 2024.

Guilherme Guimarães Araújo - Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024 

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo ambulância tipo B,
zero km, na cor  branca,  ano/modelo mínimo 2023/2024,
conforme Resolução SESA nº 1429/2023
PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: R$ 366.199,25 (trezentos e
sessenta e seis mil cento e noventa e nove reais e vinte e
cinco centavos).
DATA:  07  de  maio  de  2024  às  08:30  hrs,  plataforma:
www.comprasgovernamentais.gov.br.
INFORMAÇÕES: O  edital  poderá  ser  obtido  no  site
www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais
informações no telefone 0800 808 0130.

Caroline Portela - Pregoeira

TRABALHO

PROGRESSO

         MUNICÍPIO DE CONTENDA

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA Nº 002/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA REFORMA EM COBERTURA DO

CENTRO  ESPORTIVO  COM  EXECUÇAO  DOS

SERVIÇOS  DE  INSTALAÇOES  PRELIMINARES,

COBERTURA  LIMPEZA  FINAL  DE  OBRA  E  DEMAIS

ITENS  E  ESPECIFICAÇOES  CONSTANTES  NO

PROJETO.

VALOR  MÁXIMO:  O  preço  total  máximo  é  de  R$

186.467,77 (Cento  e  oitenta  e  seis  mil,  quatrocentos  e

sessenta e sete reais e setenta e sete centavos).

Recebimento das Propostas: das 08h00m do dia 18/04/2024

as 08h30m do dia 02/05/2024.

Abertura das Propostas: das 08h31m do dia 02/05/2024 as

09h:00m do dia 02/05/2024.

Início da Sessão da Disputa de Preços: 09h01m. do dia

02/05/2024.

O Edital poderá ser examinado e adquirido através do site

www.contenda.pr.gov.br ou  no  Departamento  de

Licitações  da  Prefeitura  do  Município  de  Contenda,  das

08:00h às 12:00h e das 13:00 às 17:00h. 

Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone: (41)

3625-1212 e através do e-mail pregao@contenda.pr.gov.br.

Contenda, 12 de abril de 2024.
Fabio Santos Fernandes 
Agente de Contratação
Decreto nº 008/2024

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

VBJ TERRAPLANAGEM LTDA torna público que irá requerer ao IAP, a 
Licença Simplificada para Transporte de cargas em geral e de resíduos 
a ser implantada Rua Pedro Cordeiro da Cruz, 993, São José dos 
Pinhais/PR.

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO NOVA DATA

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2024

Objeto:  Registro  de  preço  para  futura  e  eventual

contratação  de  empresa  Prestadora  de  Serviços  de

Manutenção  Preventiva  e  Corretiva,  incluindo  o

Fornecimento  de  Peças  e  de  Mão  de  Obra  para  os

Veículos  e  Equipamentos  Pesados,  da  Frota  da

Administração Municipal  de Campo do Tenente.  Paraná.,

Data de abertura e julgamento das propostas: 06/05/2024,

às 9h. O edital está disponível na página bllcompras.com e

no  site  https://www.campodotenente.pr.gov.br/.  Maiores

informações  poderão  ser  obtidas  no  Departamento  de

Licitações e Contratos, à Av. Miguel Komarchewski, nº 900,

Centro, Campo do Tenente/PR – Fone: (41) 3628-1795, e-

mail licitacaoctpr@gmail.com.

Campo do Tenente, 18 de abril de 2024.
Weverton Willian Vizentin

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2024
Rio Branco do Sul torna público que fará realizar, às  09
horas do dia 07 de maio do ano de 2024, na plataforma 
BLL  -  Bolsa  de  Licitações  e  Leilões  do  Brasil,
CONCORRÊNCIA,  na  forma  Eletrônica,  sob  regime  de
empreitada por preço global, tipo menor preço,  a preços
fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s):

 Local do objeto Objeto
Quantidade e 

 unidade 
de medida

Prazo de
execução

Região Central
Sede

Municipal

Recapeamento
em CBUQ

50.642,48 m²     180 dias

A  Pasta  Técnica  com  o  inteiro  teor  do  Edital,  seus
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio
eletrônico da Prefeitura  Municipal de Rio Branco do Sul e
na  plataforma  da  BLL  -  https://bll.org.br/.  Informações
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento poderão
ser apresentados ao Agente de Contratação, por meio da
plataforma.
Rio Branco do Sul, 18 de abril de 2024.
     

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELÊMACO BORBA –
PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO   Nº 25/2024 

Objeto:  Aquisição de medalhas,  moedas e  placas de
homenagem,  do  tipo  menor  preço  unitário  por  Item,
através do sistema de registro de preços.
Data: 03 de maio de 2024 / Horário: 09h00min. 

Plataforma ComprasNet 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br – UASG:987915

– N.º 90025

O  edital  poderá  ser  obtido  na  Secretaria  Municipal  de

Administração - Divisão de Licitações ou através do 

endereço eletrônico: 

https://telemacoborba.atende.net/#!/tipo/servico/valor/8/pad

rao/1/load/1

Telêmaco Borba,18 de abril de 2024.

Matilde Maria Bittencourt
Pregoeira

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA 

O  Sr.  Edson  Marcio  Thomaz,  Diretor  Presidente  da  sociedade

AUGUSTO  THOMAZ S.A. – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, convida

os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária

e Assembleia Geral Ordinária a serem realizadas no dia 30 de Abril de

2024, às 14:30 horas, na Rua Coronel Gracia, nº410, Irati, Paraná, para

deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:  1) Exame, discussão e

votação das demonstrações financeiras e relatórios dos administradores

e  aprovação  das  contas  relativas  ao  exercício  financeiro  findo  em

31/12/2023;  2)  Deliberação  acerca  da  destinação  do  resultado  do

exercício findo em 31/12/2023.

Edson Marcio Thomaz

Diretor Presidente

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
CNPJ n. 32.068.363/0001-55

NIRE n° 41300013667

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  DE  ACIONISTAS  PARA
ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL

São  convidados/convocados  todos  os  acionistas  da  sociedade
empresária TOTAL LINHAS AÉREAS SIA, pessoa jurídica de direito
privado,  com  CNPJ  n.  32.068.363/0001-55.,  com  seus  atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
n° 41300013667, com sede e foro na Rua Padre Dehon, n° 185,
Hauer,  Curitiba/PR,  CEP  81.630-090,  a  fim  de  participarem  da
assembleia geral extraordinária semipresencial a ser realizada no
dia 2 de maio de 2024 às 10:00 na sede da companhia, situada
Rua  Padre Dehon,  n°  185,  Hauer,  Curitiba/PR,  CEP 81.630-090
(sala  de  reuniões)  e  simultaneamente  no  link  da  reunião  pela
plataforma Teams 

https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_YzVmMTViOWYtZmM1Ny00NTQ5LWFjZmEtZ
WEwZjM3NzQ5NjZl%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

em  01ª  convocação  com  a  presença  da  maioria  absoluta  dos
acionistas com direito a voto, e em 02ª convocação às 10:30h no
mesmo local com número de presentes, a fim de serem deliberados
e  votados  os  seguintes  assuntos  de  interesse  dos  senhores
acionistas e da própria companhia:
Ordem do dia:

a) Deliberar e votar sobre a nomeação de diretores para as
vagas remanescentes e respectivas atribuições;

b) Deliberar  e  votar  a  mudança  da  sede  da  companhia
para outra unidade federativa; 

c) Outros assuntos de interesse da sociedade.
Obs.:  A  Assembleia  acontecerá  de  forma  semipresencial, 
conforme  autorizado  pela  Lei  14.030/2020  que  alterou  a  Lei 
6.404/76  e  a  Instrução  Normativa  (IN)  nº  81/2020,  do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI).

Curitiba, 18 de abirl de 2024.

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
Alfredo Meister Neto
Ademir Knop

COMPANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA-COCEL
CNPJ/MF N.º.: 75.805.895/0001-30

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia Campolarguense de Energia – COCEL, no uso 
de suas  atribuições estatutárias convoca os acionistas desta 
concessionária, para reunirem-se em ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, a realizar-se no dia 29 
de abril de 2024, em primeira convocação às 16:00 horas e, 
em Segunda convocação às 16:30 horas, em sua sede à Rua 
Rui Barbosa , n.º. 520, nesta cidade de Campo Largo, estado 
do Paraná, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
1)  EM ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
a) Apreciação do Relatório da Diretoria, Demonstrações 

Contábeis, Parecer do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal e Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício de 2023.

b)  Outros Assuntos de interesse da Companhia. 
2) EM ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
a) Apreciação e votação da proposta do Conselho de 

Administração e da Diretoria para aumento do Capital Social, 
e conseqüente alteração do artigo 5º do Estatuto Social.

b) Outros Assuntos de Interesse da Companhia.
Campo Largo, 19 de abril de 2024.

IVO CEZARIO GOBBATO DE CARVALHO
 PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
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FASTTEL ENGENHARIA S.A.
CNPJ nº 80.527.104/0001-98 - NIRE 41.3.0031021-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Fevereiro de 2024
Data, Hora, Local: 15.02.2024, às 11H, na sede, Rua Alcino Guanabara, 200, Curitiba/PR. 
Presença: Única acionista. Mesa: José Ricardo Nunes di Oliveira, presidente; Ved Brat Gupta, 
secretário. Deliberações Aprovadas: A nomeação de um novo auditor, ou seja, M/s Bazza-
neze Auditores Independentes S/S (mudança do antigo auditor, ou seja, KPMG Auditores LTDA) 
para a Companhia e recomendou o mesmo para aprovação dos acionistas da Companhia. (a) a 
nomeação de Bazzaneze Auditores Independentes S/S, CNPJ 40.184.046/0001-22, como 
novo auditor da Companhia nos termos da alínea “m”, do Artigo 13 do Regulamento da Compa-
nhia Estatuto Social, e conforme recomendado pelo Conselho de Administração em sua reunião 
realizada em 15.02.24 e autoriza os diretores e demais representantes legais a praticar todos e 
quaisquer atos e a assinar todos e quaisquer documentos que sejam necessários ou convenientes 
para implementar tal nomeação; (b) ratificar a eleição de José Ricardo Nunes Di Oliveira, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG MG-20.093.627 PCMG, CPF 597.735.371-53, residente em Gua-
rulhos/SP, para Diretor Presidente, conforme deliberação constante da Ata de Reunião do Conselho 
de Administração realizada em 10.07.2023 e registrada na JUCEPAR sob o nº 20235135410 em 
24.07.2023; e (c) reconhecer (i) que a Sociedade possui uma filial em Porto Velho/RO, na Rua 
Herbert de Azevedo, 2710-A, Liberdade, CEP 76803-896, CNPJ 80.527.104/0003-50 e na JUCER 
sob NIRE 11900201567, filial essa criada através da 19ª Alteração do Contrato Social, datada de 
30.07.2018 e registrada na JUCEPAR sob nº 20184716095 em 24.08.2018; e (ii) que a referida 
filial não foi expressamente mencionada no Estatuto Social quando de sua transformação em 
sociedade por ações. Dessa forma, a acionista única resolve retificar o Artigo 2º do Estatuto Social, 
o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A Sociedade tem sua sede em 
Curitiba/PR, na Rua Alcino Guanabara, 200, Hauer, CEP 81610-110, e filial em Porto Velho/RO, na 
Rua Herbert de Azevedo, 2710-A, Liberdade, CEP 76803-896 (CNPJ nº 80.527.104/0003-50). § úni-
co - A Sociedade poderá abrir, transferir e fechar filiais, escritórios e depósitos em qualquer parte 
do Brasil ou do exterior, mediante deliberação do Conselho de Administração.” Encerramento: 
Nada mais. Curitiba, 15.02.2024. Kalpataru Power do Brasil Participações Ltda. - Acionista 
Única - Por: Jitendra Shrimali - Procurador. JUCEPAR nº 20242447619 em 08.04.2024 e Protocolo 
nº 242447619 de 08.04.2024, Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário Geral.
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1º Serviço de Registro de Imóveis de Campo Largo, Estado do Paraná
Avenida Desembargador Clotário Portugal, 421, Centro, Campo Largo - PR CEP 83.601-

320 - Telefone (41) 3032-3860 - 3032-2675
www.1ricampolargo.com.br

Maria Renata Setti de Pauli – Oficial Titular

EDITAL  nº. 203914

O 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná, na forma

da lei,  Certifica, e dá fé, segundo as atribuições conferidas pelo Art.26 da Lei 9.514/97, bem como pela

credora do crédito, garantido por Alienação Fiduciária, registrado sob matricula n. 48.137 Livro n.2 referente

ao  imóvel  urbano situado  no  lugar  “BOTIATUVA”,  Cidade,  com saldo  devedor  de  responsabilidade  de

ANDRE FELIPE RODRIGUES, inscrito no CPF/MF sob n.  059.620.629-14, venho intimar-lhe para fins de

cumprimento das obrigações contratuais relativas:  Encargos vencidos:  os meses de  OUTUBRO/2023 À

ABRIL/2024.

Informo  ainda,  que  o  valor  deste  (s)  encargo(s),  posicionado  em  16.04.2024 corresponde  a

R$.4.199,57-(quatro  mil,  cento  e  noventa  e  nove  reais  e  cinquenta  e  sete  centavos),  sujeito  a

atualização monetária, aos juros de mora até as despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento,

somando-se, também, os encargos que vencerem no prazo da intimação.

Assim, procedo a INTIMAÇÃO de V.(s) Sª(s), para que se dirijam a este Ofício de Registro de

Imóveis  sito  a  Avenida Desembargador Clotário  Portugal,  421,  sala  01,  Centro,  Edifício  Frateli,  Campo

Largo-PR, e Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 1º Andar, Bauru/SP, onde deverá efetuar a purga do débito

acima discriminado no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados a partir desta data.

Na oportunidade fica(m) V.(s) Sª(s) ciente(s) de que o não cumprimento da referida obrigação no

prazo ora estipulado, garante o direito da consolidação da propriedade do imóvel  em favor da credora

fiduciária.

            NADA MAIS. O referido é verdade. Campo Largo – PR, em data de 16 de Abril de
2024, 14:00:31.

          
ASSINADA DIGITALMENTE

Certidão emitida às  14:00:31.

Para consultar a autenticidade, informe na ferramenta

www.aripar.org/informacoes-gerais/e-validador/ o CNS:

08.087-9

e o código de verificação do documento: 8N81SM

         Consulta disponível por 30 dias

Documento Assinado Digitalmente
VENICIUS KROL
CPF: 05921055980 - 16/04/2024

1º Serviço de Registro de Imóveis de Campo Largo, Estado do Paraná
Avenida Desembargador Clotário Portugal, 421, Centro, Campo Largo - PR CEP 83.601-

320 - Telefone (41) 3032-3860 - 3032-2675
www.1ricampolargo.com.br

Maria Renata Setti de Pauli – Oficial Titular

EDITAL  nº. 203914

O 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná, na forma

da lei,  Certifica, e dá fé, segundo as atribuições conferidas pelo Art.26 da Lei 9.514/97, bem como pela

credora do crédito, garantido por Alienação Fiduciária, registrado sob matricula n. 48.137 Livro n.2 referente

ao  imóvel  urbano situado  no  lugar  “BOTIATUVA”,  Cidade,  com saldo  devedor  de  responsabilidade  de

ANDRE FELIPE RODRIGUES, inscrito no CPF/MF sob n.  059.620.629-14, venho intimar-lhe para fins de

cumprimento das obrigações contratuais relativas:  Encargos vencidos:  os meses de  OUTUBRO/2023 À

ABRIL/2024.

Informo  ainda,  que  o  valor  deste  (s)  encargo(s),  posicionado  em  16.04.2024 corresponde  a

R$.4.199,57-(quatro  mil,  cento  e  noventa  e  nove  reais  e  cinquenta  e  sete  centavos),  sujeito  a

atualização monetária, aos juros de mora até as despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento,

somando-se, também, os encargos que vencerem no prazo da intimação.

Assim, procedo a INTIMAÇÃO de V.(s) Sª(s), para que se dirijam a este Ofício de Registro de

Imóveis  sito  a  Avenida Desembargador Clotário  Portugal,  421,  sala  01,  Centro,  Edifício  Frateli,  Campo

Largo-PR, e Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 1º Andar, Bauru/SP, onde deverá efetuar a purga do débito

acima discriminado no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados a partir desta data.

Na oportunidade fica(m) V.(s) Sª(s) ciente(s) de que o não cumprimento da referida obrigação no

prazo ora estipulado, garante o direito da consolidação da propriedade do imóvel  em favor da credora

fiduciária.

            NADA MAIS. O referido é verdade. Campo Largo – PR, em data de 16 de Abril de
2024, 14:00:31.

          
ASSINADA DIGITALMENTE

Certidão emitida às  14:00:31.

Para consultar a autenticidade, informe na ferramenta

www.aripar.org/informacoes-gerais/e-validador/ o CNS:

08.087-9

e o código de verificação do documento: 8N81SM

         Consulta disponível por 30 dias

Documento Assinado Digitalmente
VENICIUS KROL
CPF: 05921055980 - 16/04/2024

1º Serviço de Registro de Imóveis de Campo Largo, Estado do Paraná
Avenida Desembargador Clotário Portugal, 421, Centro, Campo Largo - PR CEP 83.601-

320 - Telefone (41) 3032-3860 - 3032-2675
www.1ricampolargo.com.br

Maria Renata Setti de Pauli – Oficial Titular

EDITAL  nº. 204938

O 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná, na forma

da lei,  Certifica, e dá fé, segundo as atribuições conferidas pelo Art.26 da Lei 9.514/97, bem como pela

credora do crédito, garantido por Alienação Fiduciária, registrado sob matricula n. 54.032 Livro n.2 referente

ao imóvel urbano situado no lugar “CAMPO DO MEIO”, Cidade, com saldo devedor de responsabilidade de

VALMIR FERREIRA CORDEIRO, inscrito no CPF/MF sob n. 094.257.289-09, venho intimar-lhe para fins de

cumprimento  das  obrigações  contratuais  relativas:  Encargos  vencidos:  os  meses  de  ABRIL/2022  À

MARÇO/2024.

Informo  ainda,  que  o  valor  deste  (s)  encargo(s),  posicionado  em  16.04.2024 corresponde  a

R$.15.039,67-(quinze  mil,  trinta  e  nove  reais  e  sessenta  e  sete  centavos),  sujeito  a  atualização

monetária, aos juros de mora até as despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se,

também, os encargos que vencerem no prazo da intimação.

Assim, procedo a INTIMAÇÃO de V.(s) Sª(s), para que se dirijam a este Ofício de Registro de

Imóveis  sito  a  Avenida Desembargador Clotário  Portugal,  421,  sala  01,  Centro,  Edifício  Frateli,  Campo

Largo-PR, e Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 1º Andar, Bauru/SP, onde deverá efetuar a purga do débito

acima discriminado no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados a partir desta data.

Na oportunidade fica(m) V.(s) Sª(s) ciente(s) de que o não cumprimento da referida obrigação no

prazo ora estipulado, garante o direito da consolidação da propriedade do imóvel  em favor da credora

fiduciária.

            NADA MAIS. O referido é verdade. Campo Largo – PR, em data de 16 de Abril de
2024, 14:04:19.

          
ASSINADA DIGITALMENTE

Certidão emitida às  14:04:19.

Para consultar a autenticidade, informe na ferramenta

www.aripar.org/informacoes-gerais/e-validador/ o CNS:

08.087-9

e o código de verificação do documento: FV23FM

         Consulta disponível por 30 dias
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VENICIUS KROL
CPF: 05921055980 - 16/04/2024

1º Serviço de Registro de Imóveis de Campo Largo, Estado do Paraná
Avenida Desembargador Clotário Portugal, 421, Centro, Campo Largo - PR CEP 83.601-

320 - Telefone (41) 3032-3860 - 3032-2675
www.1ricampolargo.com.br

Maria Renata Setti de Pauli – Oficial Titular

EDITAL  nº. 204938

O 1º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná, na forma

da lei,  Certifica, e dá fé, segundo as atribuições conferidas pelo Art.26 da Lei 9.514/97, bem como pela

credora do crédito, garantido por Alienação Fiduciária, registrado sob matricula n. 54.032 Livro n.2 referente

ao imóvel urbano situado no lugar “CAMPO DO MEIO”, Cidade, com saldo devedor de responsabilidade de

VALMIR FERREIRA CORDEIRO, inscrito no CPF/MF sob n. 094.257.289-09, venho intimar-lhe para fins de

cumprimento  das  obrigações  contratuais  relativas:  Encargos  vencidos:  os  meses  de  ABRIL/2022  À

MARÇO/2024.

Informo  ainda,  que  o  valor  deste  (s)  encargo(s),  posicionado  em  16.04.2024 corresponde  a

R$.15.039,67-(quinze  mil,  trinta  e  nove  reais  e  sessenta  e  sete  centavos),  sujeito  a  atualização

monetária, aos juros de mora até as despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, somando-se,

também, os encargos que vencerem no prazo da intimação.

Assim, procedo a INTIMAÇÃO de V.(s) Sª(s), para que se dirijam a este Ofício de Registro de

Imóveis  sito  a  Avenida Desembargador Clotário  Portugal,  421,  sala  01,  Centro,  Edifício  Frateli,  Campo

Largo-PR, e Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 1º Andar, Bauru/SP, onde deverá efetuar a purga do débito

acima discriminado no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, contados a partir desta data.

Na oportunidade fica(m) V.(s) Sª(s) ciente(s) de que o não cumprimento da referida obrigação no

prazo ora estipulado, garante o direito da consolidação da propriedade do imóvel  em favor da credora

fiduciária.

            NADA MAIS. O referido é verdade. Campo Largo – PR, em data de 16 de Abril de
2024, 14:04:19.

          
ASSINADA DIGITALMENTE

Certidão emitida às  14:04:19.

Para consultar a autenticidade, informe na ferramenta

www.aripar.org/informacoes-gerais/e-validador/ o CNS:

08.087-9

e o código de verificação do documento: FV23FM

         Consulta disponível por 30 dias

Documento Assinado Digitalmente
VENICIUS KROL
CPF: 05921055980 - 16/04/2024

TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
CNPJ n. 32.068.363/0001-55

NIRE n° 41300013667

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  DE  ACIONISTAS  PARA
ASSEMBLEIA ORDINÁRIA SEMIPRESENCIAL
São  convidados/convocados  todos  os  acionistas  da  sociedade
empresária TOTAL LINHAS AÉREAS SIA, pessoa jurídica de direito
privado,  com  CNPJ  n.  32.068.363/0001-55,  com  seus  atos
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE
n° 41300013667, com sede e foro na Rua Padre Dehon, n° 185,
Hauer,  Curitiba/PR,  CEP  81.630-090,  a  fim  de  participarem  da
assembleia geral ordinária  semipresencial a ser realizada no dia
30 de abril de 2024 às 10:00 na sede da companhia, situada Rua
Padre Dehon, n° 185, Hauer, Curitiba/PR, CEP 81.630-090 (sala de
reuniões) e simultaneamente no link da reunião  pela plataforma
Teams 

1ª Chamada – Reunião 10h
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_MWU4NDZkZWMtZWU5MS00ODNiLTk1NTgt
MmFlZDcxZjhkOTFk%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

2ª CHAMADA _ Reunião 10h30
https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZjNlMmU0YjUtYjc1Yy00NzJlLWI1OTMtZTM1N
WQ4YjMxNzVh%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a
%22e3a613a5-3883-4240-a22d-00748ff48ab0%22%2c%22Oid
%22%3a%22fdcaa803-8809-43fc-9520-f29ab05700ee%22%7d

 em  1ª  convocação  com  a  presença  da  maioria  absoluta  dos
acionistas com direito a voto, e em  2ª convocação às 10:30h no
mesmo local com número de presentes, a fim de serem deliberados
e  votados  os  seguintes  assuntos  de  interesse  dos  senhores
acionistas e da própria companhia:
Ordem do dia:
a)  Deliberar  e  votar  a  aprovação  do  balanço  geral  e  demais
demonstração dos resultados relativos ao exercício encerrado em
31 de dezembro 2023
Obs.:  A  Assembleia  acontecerá  de  forma  semipresencial,
conforme  autorizado  pela  Lei  14.030/2020  que  alterou  a  Lei
6.404/76  e  a  Instrução  Normativa  (IN)  nº  81/2020,  do
Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI).
Curitiba, 16 de abril de 2024.
TOTAL LINHAS AÉREAS S/A
Alfredo Meister Neto
Ademir Knop

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90043/2024 

OBJETO: Aquisição  de  retroescavadeira  nova,  4x4,
destinados  a  Secretaria  Municipal  de  Agricultura,  em
consonância  com  o  Convênio  nº  955363/2023,  do
Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA).
PREÇO MÁXIMO ADMITIDO: R$ 525.700,00 (quinhentos e
vinte e cinco mil e setecentos reais)
DATA:  08  de  maio  de  2024  às  08:30  hrs,  plataforma:
www.comprasgovernamentais.gov.br.
INFORMAÇÕES:  O  edital  poderá  ser  obtido  no  site
www.prudentopolis.pr.gov.br e  na  plataforma
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  demais
informações no telefone 0800 808 0130.

Caroline Portela 
   Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 03/2024 
O MUNICIPIO  DE CORONEL VIVIDA torna público  que
fará realizar, às 09 horas do dia 09 de maio do ano de 202
4, na plataforma Bolsa Nacional de Compras BNC - www.b
nc.org.br,  CONCORRÊNCIA,  na  forma  Eletrônica,  sob
regime de empreitada por preço global, tipo menor preço,
a preços fixos e sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s):

Local do 
objeto

Objeto
Quantidade e 
 unidade de 

medida

Prazo de
execução 

Vias urbanas
de Coronel

Vivida

Pavimentação
asfáltica sobre

pedras
irregulares em

CBUQ

3505,79 m²     180 dias

A  Pasta  Técnica  com  o  inteiro  teor  do  Edital,  seus
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser obtida
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, sítio
eletrônico  da  Prefeitura  www.coronelvivida.pr.gov.br e  na
plataforma  www.bnc.org.br.  Informações  adicionais,
dúvidas  e  pedidos  de  esclarecimento  poderão  ser
apresentados  ao  Agente  de  Contratação,  por  meio  da
plataforma.

Coronel Vivida, 18 de abril de 2024.
Juliano Ribeiro, 

Diretor do Departamento de Compras e Patrimônio Balneário Camboriú, SC, 18 de abril de 2024.

Ilmo (a) Senhor (a) Adquirente de Unidade do Residencial Leblon 
Garden

      Ref.: EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA DE CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE 

REPRESENTANTES DO EDIFÍCIO RESIDENCIAL LEBLON GARDEN

Prezado (a) Senhor (a),
 De acordo com o previsto no artigo 49, § 1º da Lei 4.591/64, 
1/3 dos adquirentes de unidades do EDIFÍCIO RESIDENCIAL 
LEBLON GARDEN, localizado na R. Bibiano Santos, 85 - Pioneiros, 
Balneário Camboriú - SC, 88331-095, incorporação registrada sob 
R.11 – da matricula 112.997 do 1º Registro de Imóveis de Balneário 
Camboriú – Santa Catarina CONVOCAM todos os adquirentes de 
unidades deste empreendimento para se reunirem em ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada no Salão de Festas do 
Edifício Costa do Arvoredo, situado na Rua Francisco Manoel de Souza, 
107 – Pioneiros – Balneário Camboriú – Santa Catarina, no próximo 
dia 30/04/2024 às 17h, em primeira convocação, e, às 17h30min em 
segunda chamada, com qualquer número dos presentes, para deliberar 
sobre os seguintes assuntos:

ORDEM DO DIA
1) Apresentação para deliberação da aplicação da Lei 4.591/64    

e respectiva constituição da Comissão de Representantes;
2) Outros assuntos de interesse geral;

Sua presença é de fundamental importância, caso não possa 
comparecer, nomeie um procurador para representá-lo. As procurações, 
necessariamente, deverão ser encaminhadas com antecedência, até 
27/04/2024, para o e-mail: claudemarferreira.advogados@gmail.com.

1/3 DOS ADQUIRENTES DE UNIDADES DO EDIFÍCIO 
RESIDENCIAL LEBLON GARDEN

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024

Objeto: Contratação  de  empresa  para  aquisição  de

materiais e equipamentos de fisioterapia, visando atender

as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  de

Campo do Tenente., 

Data de abertura e julgamento das propostas: 02/05/2024,

às 9 h. O edital está disponível na página bllcompras.com e

no  site  https://www.campodotenente.pr.gov.br/.  Maiores

informações  poderão  ser  obtidas  no  Departamento  de

Licitações e Contratos, à Av. Miguel Komarchewski, nº 900,

Centro, Campo do Tenente/PR - Fone: (41) 3628-1795, e-

mail licitacaoctpr@gmail.com.

Campo do Tenente, 18 de abril de 2024.

Weverton Willian Vizentin- Prefeito

PROJUDI - Processo: 0045023-57.2014.8.16.0001 - Ref. mov. 322.1 - Assinado 
digitalmente por Fabiano Jabur Cecy 01/03/2024: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/
CITAÇÃO. Arq: Edital PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA 
DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO CENTRAL DE CURITIBA 
18ª VARA CÍVEL DE CURITIBA - PROJUDI Rua Mateus Leme, 1142 - 7º Andar 
- Whatsapp (41) 3221-9518 - Centro Cívico - Curitiba/PR - CEP: 80.530-010 
- Fone: (41) 3221- 9518 - E-mail: ctba-18vj-s@tjpr.jus.br Autos nº. 0045023-
57.2014.8.16.0001 O Doutor FABIANO JABUR CECY, Meritíssimo Juiz de 
Direito da 18ª Vara Cível de Curitiba da Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba, Capital do Estado do Paraná, na forma da lei.EDITAL DE CITAÇÃO 
DE ANDERSON FAUSTINO DA COSTA (CPF 025.369.589-90) - PRAZO: 20 
(vinte) DIAS FAZ SABER a todos quantos virem o presente ou dele conhecimento 
tiverem, que perante este Juízo e Cartório da 18ª Vara Cível, tramitam através do 
sistema Projudi, cujo endereço eletrônico é https://portal.tjpr.jus.br/projudi/os autos 
de Cobrança, sob o nº 0045023-57.2014.8.16.0001, figurando como requerentes 
MILTON ANTONIO PAROLIN(CPF 000.537.089-20) e OSIRIS JOSE PAROLIN 
(CPF 000.536.869-34) e como requeridos ADRIANO FAUSTINO DA COSTA 
(CPF 873.376.069-15), ANDERSON FAUSTINO DA COSTA (CPF 025.369.589-
90) BELLASUL VEÍCULOS LTDA (CNPJ 02.611.791/0001-11) e ELIANE 
APARECIDA DA COSTA (CPF 872.655.169-15). Tem o presente a finalidade de 
CITAÇÃO dos requeridos ADRIANO FAUSTINO DA COSTA (CPF 873.376.069-
15),  ANDERSON  FAUSTINO  DA  COSTA  (CPF  025.369.589-90)  e  
ELIANE APARECIDA DA COSTA (CPF 872.655.169-15), atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para os termos da ação, podendo, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados do término do prazo do edital, contestá-la, sob pena de 
revelia, ou seja, não sendo contestada presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros 
os fatos alegados pela parte Requerente (art. 344, CPC). SÍNTESE: “Desde 
10/12//2014, neste Juízo se processam os autos da Ação de cobrança autuada sob 
o nº 0045023-57.2014.8.16.0001 que tramita conjuntamente com a ação de despejo 
nº 0044211- 49.2013.8.16.0001, promovida por MILTON ANTONIO PAROLIN E 
OSIRIS PAROLIN em face de Adriano Faustino Costa, Anderson Faustino da costa, 
Eliane aparecida da costa e Bellasul Veículos. Instruídos os autos e conclusos para 
sentença foi noticiado o falecimento de ALCIDES FAUSTINO DA COS, sendo 
deferida a substituição do polo passivo pelos réus supracitados. Feitas inúmeras 
diligências e não tendo obtido êxito em nenhuma delas, o MM Juiz deferiu a citação 
por edital na seq. 307.1”. Para que chegue ao conhecimento de todos e no futuro 
não possam alegar ignorância, o presente edital, que será publicado na forma da 
lei e afixado na sede deste juízo, no lugar público e de costume. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de Curitiba aos 28 dias de fevereiro de 2024. Eu, Larissa 
Mazzuchetti Pereira, Estagiária, o redigi com base na minuta de mov. 320. Vai 
assinado pelo MM. Juiz de Direito. Fabiano Jabur Cecy Juiz de Direito Curitiba, 
28 de fevereiro de 2024.

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 013/2024

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que com 
autorização do Exmo. Sr. Prefeito, e de acordo com a legislação em 
vigor, que fará realizar, na Sala da Divisão de Licitações, sito no Centro 
Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor 
preço, com o seguinte objeto: Aquisição de fraldas geriátricas 
descartáveis, destinadas à distribuição gratuita aos pacientes 
acamados portadores de doenças crônico-degenerativas, 
portadores de patologias que necessitem de cuidados paliativos, 
e portadores de incapacidade funcional, assistidos pelas 
equipes de saúde da família vinculadas à Secretaria Municipal 
de Saúde de Cianorte. Credenciamento até as 08h30min do dia 
08 de Maio de 2024 através do site www.licitacoes.caixa.gov.br; o 
recebimento das propostas até as 9hrs do dia 08 de Maio de 2024; 
início da sessão às 9hrs do dia 08 de Maio de 2024; oferecimento 
de lances a partir das 10h30 do dia 08 de Maio de 2024. O Edital e 
seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem como informações 
quanto a quantidades, prazos, valores estimados e demais condições 
estão disponíveis no endereço acima ou pelo site http://ip.cianorte.
pr.gov.br:8082/portaltransparencia/licitacoes. Informações adicionais, 
dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao 
Pregoeiro. Fone: (44) 3619-6332 ou (44) 3619-6209. Cianorte, em 18 
de Abril de 2024.

Gilberto Yoshio Matuo
Chefe da Divisão de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2024

OBJETO: Aquisição de trator agrícola, para cessão de uso a pequenos 
e médios produtores rurais do Município, conforme Convênio/Mapa nº 
941919/2023 – Transferegov.br nº 032876/2023 - Plano de Trabalho 
do Ministério da Agricultura e Pecuária.. VALOR: R$ 300.000,00 
- ABERTURA: às 13h15min do dia 13/05/2024, no site http://
bllcompras.org.br/ - EDITAL: www.santoantoniodaplatina.atende.
net – INFORMAÇÕES: FONES/ MAIL: (43) 3534-8700 -licitacao@
santoantoniodaplatina.pr.gov.br.Santo Antônio da Platina/PR, 18 de 
abril de 2024 – Taffarel Brito Barbosa - Pregoeiro.

MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
CONTRATO Nº 026/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
Nº 001/2024. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para execução de construção de calçadas e acessibilidade 
na Rua Nair Bastos Druciaki, conforme convênio n° 025/2023 
– Seil. Contratante: Município de Inácio Martins/PR - CNPJ 
n° 76.178.029/0001-20. Contratada: MARLY CORVOLAN HI-
LARIO - CNPJ n° 29.958.184/0001-89. Valor Contratado: R$ 
442.992,00 (Quatrocentos e Quarenta e Dois Mil, Novecen-
tos e Noventa e Dois Reais). Prazo de Execução: 18/04/2024 
a 14/10/2024. Prazo de Vigência: 18/04/2024 a 17/04/2025. 
Assinatura: 18/04/2024.



comercial@bemparana.com.br EditaisCuritiba, sexta-feira, 19 de abril de 2024 - edição 12.38614 Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 098/2023 – PMM – COM ITENS EXCLUSIVOS E COM COTA 

RESERVADA PARA ME E EPP E AMPLA CONCORRÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2023-LIC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.

Torna pública a Homologação e Adjudicação Pregão Eletrônico nº 098/2023 – PMM, cujo objeto 
é a contratação de empresa para fornecimento de material de limpeza, de higiene e utensílios, 
atendendo as necessidades dos Departamentos solicitantes. As empresas habilitadas são:
A empresa DENTAL SUL AMERICA COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
02.375.705/0001-19, vencedora no item 41, perfazendo o valor total de R$ 1.386,00 (um mil e 
trezentos e oitenta e seis reais).
A empresa SIPROLIMP – SIMIONATO PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 05.340.608/0001-89, vencedora nos itens 06, 08, 17, 18, 31, 32, 34, 35, 36, 61 e 70 perfazendo 
o valor total de R$ 34.780,15 (trinta e quatro mil e setecentos e oitenta reais e quinze centavos).
A empresa MULTISUL COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
12.811.487/0001-71, vencedora nos itens 22, 33, 44, 46, 48, 52, 57, 58, 76, 81, 98, 107, 123 e 
130 perfazendo o valor total de R$ 16.863,16 (dezesseis mil e oitocentos e sessenta e três reais e 
dezesseis centavos).
A empresa SANIGRAN LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.153.524/0001-90, vencedora nos 
itens 59 e 94 perfazendo o valor total de R$ 9.738,04 (nove mil e setecentos e trinta e oito reais e 
quatro centavos).
A empresa PIZANI EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
9.611.064/0001-57, vencedora no item 72, perfazendo o valor total de R$ 1.237,78 (um mil e 
duzentos e trinta e sete reais e setenta e oito centavos).
A empresa PLANALTO COMERCIO E TRANSPORTES DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 19.633.424/0001-11, vencedora nos itens 03, 04, 05, 86, 87 e 88 perfazendo o valor 
total de R$ 48.432,11 (quarenta e oito mil e quatrocentos e trinta e dois reais e onze centavos).
A empresa NICKVALLE COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
22.366.329/0001-03, vencedora no item 89, perfazendo o valor total de R$ 1.650,64 (um mil e 
seiscentos e cinquenta reais e sessenta e quatro centavos).
A empresa INOVE LICITACOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 23.567.504/0001-93, 
vencedora nos itens 45, 54, 56, 66 e 67 perfazendo o valor total de R$ 3.282,58 (três mil e duzentos 
e oitenta e dois reais e cinquenta e oito centavos).
A empresa SUELEN DAIANE KANIS, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 23.608.114/0001-14, vencedora 
no item 131, perfazendo o valor total de R$ 5.837,75 (cinco mil e oitocentos e trinta e sete reais e 
setenta e cinco centavos).
A empresa LUCIANA COELHO GOMES 35201367836, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
28.611.635/0001-44, vencedora no item 110, perfazendo o valor total de R$ 28.570,75 (vinte e oito 
mil e quinhentos e setenta reais e setenta e cinco centavos).
A empresa NAIZ & SILVA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 28.636.965/0001-94, vencedora no 
item 28, perfazendo o valor total de R$ 5.554,40 (cinco mil e quinhentos e cinquenta e quatro reais 
e quarenta centavos).
A empresa BONI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 28.719.518/0001-07, vencedora no item 119, perfazendo o valor total de R$ 2.568,24 (dois mil 
e quinhentos e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos).
A empresa GRIEBLER E GRIEBLER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 30.195.733/0001-90, 
vencedora no item 62, perfazendo o valor total de R$ 4.300,77 (quatro mil e trezentos reais e setenta 
e sete centavos).
A empresa PEROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 30.888.187/0001-72, vencedora nos itens 111, 112, 116 e 117 perfazendo o valor total 
de R$ 28.739,39 (vinte e oito mil e setecentos e trinta e nove reais e trinta e nove centavos).
A empresa KARLA KAROLINE FONTES MENESES, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 37.937.325/0001-
05, vencedora nos itens 40 e 105 perfazendo o valor total de R$ 589,40 (quinhentos e oitenta e nove 
reais e quarenta centavos).
A empresa 3L´S COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ/
MF sob o n° 41.125.059/0001-93, vencedora nos itens 02, 10, 15, 16, 20, 24, 25, 26, 27, 43, 49, 50, 
51, 60, 74, 75, 77, 78, 85, 109 e 129 perfazendo o valor total de R$ 39.892,94 (trinta e nove mil e 
oitocentos e noventa e dois reais e noventa e quatro centavos).
A empresa GRANETTO EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 41.948.062/0001-07, 
vencedora nos itens 63, 108, 118, 121 e 133 perfazendo o valor total de R$ 14.433,67 (quatorze mil 
e quatrocentos e trinta e três reais e sessenta e sete centavos).
A empresa CSMED PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 42.587.791/0001-48, vencedora nos itens 14, 37, 38, 39 e 92 perfazendo o valor total de R$ 
4.355,24 (quatro mil e trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e quatro centavos).
A empresa SCAN LIFE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.022.479/0001-68, 
vencedora no item 128 perfazendo o valor total de R$ 1.530,80 (um mil e quinhentos e trinta reais 
e oitenta centavos).
A empresa ZAPPE COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
46.895.270/0001-09, vencedora no item 11 perfazendo o valor total de R$ 274,50 (duzentos e 
setenta e quatro reais e cinquenta centavos).
A empresa MANG FOODS ATACADISTA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 52.371.452/0001-83, 
vencedora nos itens 09, 21, 29, 30, 42, 47, 53, 55, 64, 80, 82, 90, 91, 97, 100, 101, 120, 122, 124, 
125, 126, 127, 134, 136 e 137 perfazendo o valor total de R$ 137.016,78 (cento e trinta e sete mil e 
dezesseis reais e setenta e oito centavos).
A empresa LICITECH CONSULTORIA & SOLUTIONS EM LICITACOES PUBLICAS LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 52.804.043/0001-23, vencedora nos itens 01, 73, 79, 93, 102, 104 e 106 
perfazendo o valor total de R$ 41.436,96 (quarenta e um mil e quatrocentos e trinta e seis reais e 
noventa e seis centavos).
A empresa ELEVATE UTILIDADES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 52.996.455/0001-02, 
vencedora nos itens 12, 68, 69 e 96 perfazendo o valor total de R$ 9.240,66 (nove mil e duzentos e 
quarenta reais e sessenta e seis centavos).
A empresa MULTI ACAO - PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 73.244.337/0001-18, vencedora nos itens 13, 19, 23, 65, 83 e 95 perfazendo o 
valor total de R$ 20.121,34 (vinte mil e cento e vinte e um reais e trinta e quatro centavos).
Itens Fracassados: 07, 71, 84, 99, 103, 113, 114, 115, 132, 135.

Marmeleiro, 18 de abril de 2024.
Paulo Jair Pilati

Prefeito

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

003/2024

Objeto:  SELEÇÃO  DE  EMPRESAS  DO  RAMO  DE
CONSTRUÇÃO  CIVIL  A  SEREM  INDICADAS  PELO
MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS À CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL  (CEF)  COM  VISTAS  À  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA  (PELA  PRÓPRIA  CAIXA  ECONÔMICA
FEDERAL - CEF) PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE
UM  CONJUNTO  HABITACIONAL  DE  CASAS  DE
INTERESSE  SOCIAL  NO  ÂMBITO  DO  PROGRAMA
"MINHA  CASA  MINHA  VIDA  –  PMCMV  -  FAR",  EM
TERRENOS DETERMINADOS NO MUNICÍPIO DE DOIS
VIZINHOS.
Local: Dois Vizinhos/PR
Unidade  compradora:  987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS
VIZINHOS/PR
Modalidade da contratação: Credenciamento
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 79, inciso I
Tipo: Edital de Chamamento Público
Data de início de recebimento de propostas: 19/4/2024 
Data fim de recebimento de propostas: 19/4/2025
Fonte: Compras.gov.br
O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site
www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 
Dois Vizinhos, 18 de abril de 2024.

Luis Carlos Turatto- Prefeito

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 247/2022 –

Concorrência nº 011/2022.

Contratante: Município de Dois Vizinhos.

Contratada: FEG  Engenharia  de  Obras  Ltda  -  CNPJ  n°

80.372.808/0001-39.

Objeto: Cláusula Primeira - Fica alterada a Cláusula Quinta –

da vigência - Prorroga-se o prazo de vigência até 22 de julho

de 2024.

Data de Assinatura:18 de abril de 2024.

Luis Carlos Turatto

Prefeito

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº

002/2024

Objeto:  CREDENCIAMENTO  por  meio  de  CHAMAMENTO
PÚBLICO  DE  PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS MÉDICOS  –  CLINICO GERAL,  NA FORMA DE
PLANTÕES 12 HORAS DIURNO, 12 HORAS NOTURNO E 24
HORAS FINAIS DE SEMANA, RECESSO E FERIADOS, NA
UNIDADE  DE  PRONTO  ATENDIMENTO  –  UPA  DO
MUNICÍPIO.
Local: Dois Vizinhos/PR
Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS
VIZINHOS/PR
Modalidade da contratação: Credenciamento
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 79, inciso I
Tipo: Edital de Chamamento Público
Data de início de recebimento de propostas: 19/4/2024 
Data fim de recebimento de propostas: 19/4/2025
Fonte: Compras.gov.br
O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site
www.doisvizinhos.pr.gov.b  r aba licitações. 

Dois Vizinhos, 18 de abril de 2024.

Luis Carlos Turatto

 Prefeito

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO PARANÁ
SEÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 010/24 (90010/2024)

Objeto:  Aquisição  imediata  de  7  equipamentos  de  ar
condicionado para a Subseção Judiciária de Londrina.
Abertura:03/05/2024, às 11h00.P.A.: 0005571-44.2023.4.04.8003

Portal  de  Compras  do  Governo  Federal:  www.gov.br/compras.
Informações: Av. Anita Garibaldi, 888, 7.º andar, Curitiba/PR; sites:
www.jfpr.jus.br, www.gov.br/compras; telefone: (41) 3210-1454; e-
mail: edital@jfpr.jus.br. Atendimento das 13h às 18h.

Marilei Berbert Padilha
Supervisora da Seção de Compras e Licitações
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Urbia Cataratas S.A.
CNPJ 46.984.425/0001-83

Demonstração do resultado Exercícios de 31 de dezembro de 2023 e exercícios de 
1º de julho (data da constituição) a 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Receita bruta de vendas e serviços 212.449 18.046
Impostos indiretos e devoluções (19.853) (1.031)

Receita líquida 17 192.596 17.015
Custo das vendas 18 (96.542) (7.822)

Lucro bruto 96.054 9.193
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 18 (19.055) (1.221)

Resultado operacional 76.999 7.972
Despesas financeiras 19 (60.498) (5.504)
Receitas financeiras 19 8.489 636

Resultado financeiro, líquido (52.009) (4.868)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 24.990 3.104
Imposto de renda e contribuição social 20 (7.827) –

Lucro líquido do exercício 17.163 3.104
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente Exercício 31 de dezembro de 2023
 e exercício de 1º de julho (data da constituição) a 31 de dezembro de 2022

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício  17.163 3.104
Total dos resultados abrangentes do exercício 17.163 3.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa Exercício de 31 de dezembro de 2023 e período 
de 1º de julho (data da constituição) a 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais) 
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 24.990 3.104
Ajustes
Depreciação e amortização 14.124 1.137
Alienação de ativos intangíveis 4 –
Juros sobre as debêntures 59.138 5.276
Provisão para encargos acessórios a pagar 12.705 1.081
Apropriação de receita (1.800) –
Impostos provisionados e não pagos 7.075 –

116.236 10.598
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes (2.523) (12.936)
Estoques (54) (3.688)
Tributos a recuperar (1.680) (311)
Adiantamento a terceiros (36) –
Despesa antecipada (159) (140)
Fornecedores (2.030) 7.323
Obrigações sociais a recolher 4.876 41
Tributos a recolher 2.228 725
Adiantamento de clientes 244 45.407

Caixa proveniente das operações 116.858 47.019
Juros pagos (59.140) –

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 57.963 47.019
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adição em ativos intangíveis (7.309) (384.207)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (7.309) (384.207)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de debêntures – 346.426
Distribuição de dividendos (20.000) –
Juros sobre o capital próprio (2.353) –
Aumento de capital – 39.478

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades
  de financiamento (22.353) 385.904
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 28.301 48.716
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 48.716 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 77.016 48.716

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas às demonstrações contábeis Exercício de 31 de dezembro de 
2023 e exercício de 1º de julho (data da constituição) a 31 de dezembro de 2022 
(Em milhares de reais). 1. Informações gerais: Contexto operacional. A Urbia Cataratas 
S.A. foi constituída em 1º de julho de 2022, suas operações consistirão na operaciona-
lização de serviços turísticos no Parque Nacional do Iguaçu referentes ao contrato de 
concessão nº 001/2022 do Ministério do Meio Ambiente e Instituto Chico Mendes de 
Conservação e Biodiversidade (ICMBio), conforme edital de concorrência nº 03/2021 
com licitação realizada no dia 22 de março de 2022. O início da operação da mesma 
ocorreu em 1 de dezembro de 2022, momento no qual o benefício econômico da outor-
ga paga começou a fluir para a Companhia. A concessão está firmada no contrato de 
concessão descrito abaixo:  Contrato de concessão Nº 001/2022 - Concede a presta-
ção dos serviços de apoio a visitação, revitalização, modernização, operação e manu-
tenção dos serviços turísticos no Parque Nacional do Iguaçu, incluindo apoio à conser-
vação, proteção e gestão do parque pelo período de 30 anos a contar do momento do 
início da operação, sendo sua data de assinatura em 18 de julho de 2022. Continuidade 
operacional. Em 31 de dezembro de 2023, a companhia apresenta um capital circulante 
líquido negativo de R$319.884 (Em dezembro de 2022 seu capital circulante líquido era 
positivo em R$28.566). O capital circulante líquido passou a ser negativo no terceiro 
trimestre de 2023 considerando o vencimento da primeira emissão de debêntures da 
companhia, que ocorrerá em julho de 2024. Esta emissão teve como objetivo o paga-
mento da Outorga Inicial do contrato de Concessão assinado em julho de 2022. Dando 
sequência à estratégia original da companhia e ao processo de adequação do perfil e 
volume de endividamento, em fevereiro de 2024 a Administração assinou os termos e 
condições para estruturação das novas debêntures (i) quitação da 1ª emissão a vencer 
em julho de 2024; (ii) saldo destinado para início do cumprimento dos investimentos 
mínimos obrigatórios previstos em contrato de concessão. Considerando o andamento 
e o avanço das negociações, entendemos ser praticamente certa a emissão das novas 
debêntures, prevista para ser concluída até o segundo trimestre de 2024. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em con-
trário. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da Com-
panhia em 06 de março de 2024. 2.1. Base de preparação: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações 
emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, 
na preparação das suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as informações rele-
vantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações contábeis da 
Companhia foram preparadas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros e ativos mantidos para venda, mensurados pelos seus valores 
justos e pelos seus valores justos menos despesas com vendas, de acordo com as 
normas aplicáveis, respectivamente. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados usan-
do a moeda do principal ambiente econômico que a Companhia atua (“a moeda funcio-
nal”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação. 2.3. Classi-
ficação corrente versus não corrente: A Companhia apresenta ativos e passivos no 
balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou não circulante. 
Um ativo é classificado no circulante quando: (i) Espera-se que seja realizado, ou pre-
tende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da 
entidade; (ii) Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;(iii) Espe-
ra-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e (iv) É caixa ou equiva-
lente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se en-
contre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante 
quando: (i) Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entida-
de; (ii)Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado; (iii) Deve ser 
liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e(iv) A entidade não tem 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, 
resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afe-
tam a sua classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos no não circu-
lante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 2.4. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos finan-
ceiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação 
para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado principal para o ativo 
ou passivo; (ii) Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para 
o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela 
Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas 
que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômi-
co. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a 
capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o 
ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que 
utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são 
apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para 
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimi-
zando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor 
justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo:  Nível 1 - 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 

que a entidade possa ter acesso na data de mensuração;  Nível 2 - técnicas de avalia-
ção para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do 
valor justo seja direta ou indiretamente observável; e  Nível 3 - técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram 
transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização no fim de cada 
período de divulgação. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem os depósitos bancários de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
2.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequen-
te: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Com-
panhia quando estas forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financei-
ros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do 
resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos finan-
ceiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros. Os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao valor justo 
por meio do resultado, dependendo de sua classificação. A classificação dos ativos fi-
nanceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa 
contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão 
destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não con-
tenham um componente de financiamento significativo ou para os custos de transação, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo, ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, são 
mensuradas pelo preço de transação determinado de acordo com o CPC 47 – Receita 
de contrato com cliente, equivalente ao IFRS 9. Para que um ativo financeiro seja clas-
sificado e mensurado pelo custo amortizado ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de 
instrumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros 
se refere a como gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo 
de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou 
vender o ativo. Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classi-
ficados, pela Companhia, em duas categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortiza-
do; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia mensura os 
ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendi-
das: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais, e (ii) os ter-
mos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor re-
cuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ati-
vos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resulta-
do ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos finan-
ceiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o 
objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embuti-
dos separados, também são classificados como mantidos para negociação, a menos 
que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. A Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos, nem contabilidade de “hedge”. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser 
classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou 
reduzir significativamente, um descasamento contábil. Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) deixa de ser reconhecido quando: (i) os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expiraram, ou (ii) a Companhia transferiram seus direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmen-
te os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e houve a transferência substancial de todos os riscos e benefícios 
do ativo, ou não houve a transferência nem retenção substancial de todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas ocorreu a transferência do controle do ativo. Quando a Compa-
nhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo 
de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da proprieda-
de. Quando não transferiram nem retiveram substancialmente todos os riscos e benefí-
cios do ativo, nem transferiram o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer 
o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Neste caso reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em 
uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvimen-
to contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor 
valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a 
entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros. A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito 
esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio 
do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos 
de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a 
Companhia e esperam receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxi-
me da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos 
termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. 
Para as exposições de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco 
de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisio-
nadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos 
próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de 
crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas duran-
te a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplên-
cia. Passivos financeiros. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente 

ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Para fins de mensuração subsequente, os passivos fi-
nanceiros são classificados, pela Companhia, em duas categorias: Passivos financeiros 
ao custo amortizado. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem 
passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado. Ganhos ou perdas em passivos para 
negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são men-
surados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixa-
dos, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amorti-
zado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e 
taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amorti-
zação pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na de-
monstração do resultado. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do 
mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação deixa de reconhe-
cida no passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos res-
pectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.7. Estoques: 
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o 
menor, cujo valor líquido de realização corresponde ao preço de venda estimado menos 
custos para concluir e vender. Os estoques são avaliados quanto ao seu valor recupe-
rável nas datas de balanço. Em caso de perda por desvalorização, esta é imediatamen-
te reconhecida no resultado. 2.8. Contratos de concessão de serviços - direito de 
exploração de infraestrutura: A infraestrutura não é registrada como ativo imobilizado 
do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder 
Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso 
para construir e/ou operar a infraestrutura e para a prestação dos serviços públicos em 
nome da concedente, nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de 
concessão, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhoran-
do a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço 
público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante 
determinado prazo. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhe-
cida no resultado do exercício de acordo com prazo de concessão. 2.9. Intangível: Os 
itens do intangível são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da 
depreciação/amortização e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo his-
tórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o 
uso pretendido pela administração, incluindo custos de financiamentos para projetos em 
construção de longo prazo, caso os critérios para reconhecimento sejam atendidos. A 
Companhia inclui no valor contábil de um item do intangível o custo de peças de repo-
sição somente quando for provável que este custo lhe proporcione futuros benefícios 
econômicos. Os intangíveis relacionadas as concessões são amortizados pelo prazo de 
cada contrato de licitação no período de 30 anos ou conforme vida útil do bem. Os va-
lores residuais, a vida útil e os métodos de amortização dos ativos são revisados e 
ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde 
a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação do valor 
de venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidos” na demonstração do resultado. As melhorias e investimentos não 
reversíveis e não destinados a prestação de serviço de concessão, são registrados 
como ativos intangíveis, inclusive os custos de empréstimos captados pela Companhia 
para financiamento de obras e de longo prazo. Sua amortização é registrada no resulta-
do conforme período do contrato de concessão. 2.10. Provisões para perdas por re-
dução do valor recuperável em ativos não financeiros: Os ativos não financeiros, 
exceto estoques, impostos diferidos e os ativos avaliados a valor justo são revisados 
anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do 
valor recuperável, o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o 
ativo tenha sido alocado) será testado. A perda é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável. Valor recuperável é o maior valor entre o valor 
justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa (UGC), menos as despesas 
de venda, e o valor em uso comparado com o valor contábil residual. Para fins de ava-
liação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam 
fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). 
Os ativos não financeiros que tenham sido reduzidos ao valor recuperável, com exceção 
do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para perdas 
por redução ao valor recuperável na data do balanço. 2.11. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Debêntures 10 373.765 24.813
Fornecedores 9 5.293 7.323
Obrigações sociais a recolher 12 4.917 41
Dividendos a pagar – 885
Tributos a recolher 11 18.064 725
Adiantamentos de clientes 14 2.601 2.357 
Outras contas a pagar 15 13.787 1.081

418.427 37.225
Não circulante
Debêntures 10 – 348.954
Adiantamentos de clientes 14 41.250 43.050

41.250 392.004
Total do passivo 459.677 429.229
Capital social 13 39.478 39.478
Reserva legal 13 896 155
Reserva para investimentos – 2.064

Total do patrimônio líquido 40.374 41.697
Total do passivo e patrimônio líquido 500.051 470.926

Ativo Nota 2023 2022

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 77.016 48.716

Contas a receber de clientes 5 15.459 12.936

Estoques 6 3.742 3.688

Adiantamento a terceiros 37 1

Dividendos antecipados 14 2.982 –

Tributos a recuperar 7 1.991 311 

Imposto de renda e contribuição social diferido 16 209 –

Despesas antecipadas e outros 299 139

Total do ativo circulante 101.735 65.791

Intangível 8 398.316 405.135
Total do ativo não circulante 398.316 405.135

Total do ativo 500.051 470.926

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício de 31 de dezembro de 2023 e exercício de 01 de julho

(data da constituição) a 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)
Reserva
 de lucro

Capital
Social

Integralizado Legal
Investi-
mento

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Integralização do capital social
 em 13 de julho de 2022 39.478 – – – 39.478
Lucro líquido do período – – – 3.104 3.104
Constituição de reserva Legal – 155 – (155) –
Constituição dos dividendos
 mínimos obrigatórios – – – (885) (885)
Reserva para futuros investimentos – – 2.064 (2.064) –
Em 31 de dezembro de 2022 39.478 155 2.064 – 41.697
Lucro líquido do exercício – – –      17.163 17.163
Constituição de reserva legal – 741 – (741) –
Estorno dos dividendos mínimos
 obrigatórios – 885 885
Dividendos pagos – – (2.064) (14.954) (17.018)
Juros sobre capital próprio – – – (2.353) (2.353)
Em 31 de dezembro de 2023 39.478 896 – – 40.374

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. 
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessá-
rios para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as 
avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos espe-
cíficos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. Provisões para riscos tributários, cíveis e tra-
balhistas. Provisões, quando houver, serão constituídas para todas as contingências re-
ferentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advoga-
dos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. 2.12. Tributação: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos se-
guintes impostos e contribuições, pelas alíquotas básicas a seguir:

Alíquotas
Nome do tributo Sigla Lucro real

Contribuição para o Programa de Integração Social PIS 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 7,6%
Imposto sobre serviço de qualquer natureza ISS 2% a 5%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade de PIS/COFINS são apresen-
tados na linha de impostos e contribuições sobre vendas e serviços na demonstração 
do resultado. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição 
social. O imposto de renda é calculado com base no lucro tributável pela alíquota de 
25% e a contribuição social pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de compe-
tência. As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contri-
buição social corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do imposto de renda e da contribuição 
social correntes e diferidos são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou 
substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das 
diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações contábeis, de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social 
sobre o lucro ou créditos fiscais não utilizados anteriormente. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são calculados com base em alíquotas de imposto e leis 
fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das demonstrações 
contábeis. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos 
é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é registrada quando o va-
lor contábil não pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou futuro. 
2.13. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da 
Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em 
que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição, pela administração, 
do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia. 2.14. Capital so-
cial: As ações ordinárias e preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. Os 
custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 2.15. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. A Companhia reconhece a receita quando: 
(i) o valor da receita pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) critérios específicos tenham sido 
atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. 
a) Venda de produto. As vendas dos produtos são reconhecidas quando a Companhia 
vende um produto para o cliente, que assume o controle do produto na mesma data em 
que a transação ocorre. As vendas são, geralmente, realizadas em dinheiro ou por meio 
de cartão, de crédito ou débito. A companhia não realiza transações por meio de che-
que, e adicionalmente também não possuem uma estrutura que possibilite a utilização 
do PIX como forma de pagamento, visto que, a modalidade ainda está em fase de im-
plementação do entendimento de como viabilizar o procedimento. b) Venda de serviços.  
A receita de serviços prestados é reconhecida na medida em que os serviços de apoio 
à visitação são executados na exploração das áreas do centro de visitantes, terminal 
de passageiros, trilhas, entre outros serviços de apoio à visitação, dado o contexto das 
concessões parte das vendas dos ingressos não são consideradas como receita do 
projeto e sim como repasses a realizar ao ente concedente, operacionalização e valores 
variam conforme contrato de concessão. c) Receita financeira. A receita financeira é re-
conhecida com base no método da taxa de juros efetiva. 2.16. Custo de empréstimos: 
Os saldos dos empréstimos são inicialmente reconhecidos pelos valores contratuais, no 
momento do recebimento dos recursos. Em seguida, os valores passam a ser amorti-
zados conforme cronograma de pagamentos, em linha com as cláusulas previstas em 
seus respectivos contratos. 2.17. Receitas e despesas financeiras: Receita financeira 
compreende juros recebidos ou a receber sobre aplicações financeiras, atualizações 
monetárias. Receitas de juros são reconhecidas pelo período de competência a não ser 
que o recebimento seja duvidoso. Despesas financeiras compreendem juros a pagar 
sobre empréstimos calculados com base na taxa de juros efetiva, perdas com ativos 
financeiros classificados como mantidos para negociação, perdas por redução ao valor 
de recuperação de ativos financeiros disponíveis para venda, assim como qualquer 
perda financeira. Todos os juros e custos incorridos relacionados a um empréstimo ou 
uma transação financeira são reconhecidos, conforme incorridos, como despesas fi-
nanceiras, exceto quando capitalizados. 2.18. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2023: O IASB (International Accounting Standards) 
trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e revisão de pronunciamentos exis-
tentes, os quais entrarão em vigência, com a convergência dos pronunciamentos pelo 
CPC, sendo:
 Pronunciamento Descrição Vigência
Alterações a serem 
introduzidas no CPC 
26 – Apresentação das 
demonstrações contábeis

Alterações para especificar os 
requisitos de classificação do 
passivo como circulante ou não 
circulante.

Exercícios iniciados 
em ou após 1º de 
janeiro de 2024.

A Companhia decidiu não adotar antecipadamente as alterações no CPC 26 – Apre-
sentação das demonstrações contábeis, sendo essa sem impactos relevantes nas 
demonstrações contábeis. Pronunciamentos que entraram em vigor a partir de 1º de 
janeiro de 2023: A Companhia avaliou e adotou as normas abaixo para o atual exercício, 
entretanto, não houve impacto relevante nas demonstrações contábeis.
 Pronunciamento                Descrição Vigência
Alterações a serem 
introduzidas no 
CPC 23 – Políticas 
contábeis, Mudança 
de Estimativa e 
Retificação de Erro

Esclarecer a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas 
políticas contábeis e correção de erros, 
bem como as técnicas de medição e inputs 
para desenvolver as estimativas contábeis. 

Exercícios 
iniciados em 1º de 
janeiro de 2023.

Alterações no CPC 
26 – Definição de 
materialidade

Fornecem uma nova definição acerca 
de materialidade da informação e 
influência nas decisões dos usuários das 
demonstrações contábeis.

Exercícios 
iniciados em ou 
após 1º de janeiro 
de 2023.

CPC 32 – Tributos 
sobre o lucro (IAS 12) 

Trata-se da exceção temporária à 
contabilização dos impostos diferidos 
decorrentes da implantação das normas e 
dos requisitos de divulgação direcionados 
para as empresas afetadas.

Exercícios 
iniciados em 1º de 
janeiro de 2023.

3. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativos: As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Julgamentos. A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, 
bem como as divulgações de passivos contingentes. Estimativas e premissas. As de-
monstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor a ser registrado. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas 
pelo menos anualmente. Descrevemos abaixo as principais estimativas da Companhia: 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. Uma perda por redu-

ção ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora 
de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo líquido das 
despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas 
de venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor em 
uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do 
orçamento da Companhia e não incluem atividades de reorganização com as quais a 
Companhia ainda não tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos 
que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descon-
tado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento 
utilizada para fins de extrapolação, Após avaliação, a Companhia não identificou a ne-
cessidade de nenhum registro em dezembro de 2023. 4. Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022
Caixa 1.224 644
Aplicações financeiras - Certificados de Depósitos Bancário (CDBs) 75.792 48.072

77.016 48.716
As aplicações financeiras são pós-fixadas e correspondem a operações realizadas com 
instituições que atuam no mercado financeiro nacional, tendo como características alta 
liquidez, sem qualquer penalidade, sem prejuízo da receita reconhecida ou risco de 
variação significativa no seu valor, que são remuneradas entre 102% e 103% do CDI 
de mercado em 31 de dezembro de 2023 (100% do CDI em 31 de dezembro de 2022).
5. Contas a receber de clientes

2023 2022
Operadoras de cartão de crédito e débito 12.986 11.246
Operadoras de turismo 1.806 1.669
Outros clientes pessoas jurídicas e sites parceiros de e-commerce 667 21

15.459 12.936
Circulante 15.459 12.936
Não circulante – –
Aging: 2023 2022
A vencer até 30 dias 12.965 12.088
A vencer até 60 dias 1.554 572
A vencer até 90 dias 486 109
A vencer a mais de 90 dias 268 167
Total de a vencer 15.273 12.936
Vencidos até 30 dias 186 –
Total de vencidos 186 –

O prazo médio de recebimento das contas a receber, representado substancialmente 
por operadoras de cartões de crédito é de 30 dias em 31 de dezembro de 2023. A Com-
panhia possui normas para o monitoramento de créditos e duplicatas vencidas, sendo o 
saldo exposto ao risco advindo da possibilidade de não recebimento dos valores decor-
rentes de operações de venda de ingressos para operadoras de turismo. Com base nos 
requerimentos do CPC 48, a Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se 
baseia na experiência histórica de perdas de crédito dos montantes vencidos, ajustada 
a fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. 
Após a avaliação histórica para estimar a perda futura, a administração da Compa-
nhia concluiu não ser necessário a constituição de provisão para perdas de créditos 
esperadas. Por esse motivo, a administração da Companhia entende que as contas a 
receber estão registradas pelos valores que representam a melhor expectativa de sua 
liquidação. A Companhia considera um ativo financeiro em situação de inadimplência 
quando os pagamentos contratuais estão vencidos há mais de 180 dias. No entanto, em 
certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro está em 
inadimplência quando informações internas ou externas indicam ser improvável o rece-
bimento integral dos valores contratuais em aberto antes de levar em conta quaisquer 
melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo financeiro é baixado quando 
não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, não foi identificada pela administração necessidade de 
constituição de provisão para perdas de créditos esperadas. Conforme o INSTRUMEN-
TO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, estão cedidos fiduciariamente todos e quaisquer direitos de crédito, receitas, 
recebíveis, recursos, indenizações, compensações e/ou quaisquer outros direitos ou 
valores, presentes e/ou futuros, decorrentes, relacionados e/ou emergentes do Contrato 
de Concessão, bem como todos direitos de crédito da Companhia sobre valores a se-
rem depositados. 6. Estoques

2023 2022
Souvenires 3.191 3.216
Gastronomia 551 472

3.742 3.688
Os saldos de souvenires e Gastronomia referem-se a produtos destinados à explora-
ção comercial em pontos de visitação. Valores apresentados encontram-se líquidos de 
provisão de perda. A Companhia não possui estoques dados em garantia. 7. Tributos 
a recuperar

2023 2022
IR retido s/ aplicação financeira 1.991 119
ICMS – 192

1.991 311

Urbia Cataratas S.A.
CNPJ 46.984.425/0001-83

8. Intangível

Custo
Direito de 

concessão
Juros 

Capitalizados Software
Máquinas e 

Equipamentos
Móveis e 

Utensílios
Instalações e 

Projetos Técnicos Computadores
Total 

Intangível
Em 1 de Julho de 2022 (data de constituição) – – – – – – – –
Adições (*) 383.564 22.065 643 – – – – 406.272
Em 31 de dezembro de 2022 383.564 22.065 643 – – – – 406.272
Adições (**) – – 1.760 3.106 887 980 576 7.309
Baixas   – – – – (2) – (2) (4)
Em 31 de dezembro de 2023 383.564 22.065 2.403 3.106 885 980 574 413.577
Amortização
Em 1 de Julho de 2022 (data de constituição) – – – – – – – –
Amortizações (1.066) (61) (10) – – – – (1.137)
Em 31 de dezembro de 2022 (1.066) (61) (10) – – – – (1.137)
Amortizações (12.744) (733) (425) (132) (30) (21) (39) (14.124)
Em 31 de dezembro de 2023 (13.810) (794) (435) (132) (30) (21) (39) (15.261)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 382.498 22.004 633 – – – – 405.135
Saldo em 31 de dezembro de 2023 369.754 21.271 1.968 2.973 855 959 536 398.316
(*) Refere-se a outorga fixa de R$375.000 pagos na assinatura do contrato realizada 
dia 18 de julho de 2022 adicionados a outros gastos relativos à aquisição da concessão 
(empresas participantes do processo da licitação BNDES e B3, bem como os juros 
das debentures do período correspondendo a R$22.065), a amortização foi iniciada 
a partir de dezembro de 2022, cessando a capitalização dos juros, momento de início 
das operações.  (**) Do total de adições no exercício de R$7.309: i- R$1.566 (R$ 643 em 
31 de dezembro de 2022) são referentes a contratação da empresa Limber Software 
para implementação do sistema no gerenciamento das operações da Companhia. ii – A 
Companhia realizou a compra no exercício de R$2.283 referentes a bens da antiga 
concessionária Grupo Cataratas do Iguaçu. Os bens, possuindo a finalidade voltada 
para a operação do PNI. Os valores registrados em concessão referem-se a direitos de 
exploração de infraestrutura e faz parte da concessão, cujos serviços operados pela 
Companhia são regulados pela concedente (setor público). Este valor compreende o 
custo de aquisição da outorga inicial bem como as contratações incluídas no processo 
de licitação. A Companhia tem acesso para operar a infraestrutura da concessão para a 
prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições previstas no 
contrato de concessão. Nesse contexto, a Companhia recebeu um ativo intangível – um 
direito de cobrar pelo uso do ativo do setor público que construir ou aperfeiçoar e em 
seguida operar e manter por um período específico de 30 anos. 9. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores no valor de R$ 5.293 (R$ 7.323 em 2022), sendo 94% 
deste valor referente a fornecedores de serviços e produtos decorrentes da operação 
usual e 6% referente a expectativa de comissionamento de guias. O fluxo de pagamento 
estimado é de 91% deste valor em 30 dias e 9% nos meses consecutivos (4% em até 
60 dias, 2% em 90 dias e 3% em mais de 90 dias). Nestes valores estão incluídos R$ 
400 (R$2.240 em 2022) com seus acionistas, referente a notas de débitos, as quais 
não possuem data de vencimento e atualização monetária atrelada. 10. Debêntures

Modalidade 2022
Pagamento de 

principal (-)
Pagamento 
de juros (-)

Juros 
apropriados (+) 2023

Debentures não-
 conversíveis 376.599 – (59.140) 57.352 374.811
(-) Custos de captação (2.832) – – 1.786 (1.046)

373.767 – (59.140) 59.138 373.765
Circulante 24.813 373.765
Não circulante 348.954 –

373.765

Modalidade
Captação 

(+)
Pagamento de 

principal (-)
Pagamento 
de juros (-)

Juros 
apropriados (+) 2022

Debentures não-
 conversíveis 350.000 – – 26.599 376.599
(-) Custos de captação (3.574) – – 742 (2.832)

346.426 – – 27.341 373.767
Circulante 24.813
Não circulante 348.954

373.767
(*) Do montante de juros apropriados R$22.065 foram capitalizados no ativo intangível 
até o início da operação ocorrida em dezembro de 2022. a) Informações sobre as de-
bêntures: Em 07 de julho de 2022 a Companhia procedeu com a 1ª emissão de debên-
tures não-conversíveis, no valor de R$350.000, com recebimento líquido dos recursos 
ainda em julho de 2022, a debentures possui um custo pós-fixado de 100% da variação 
do Certificado de Depósito interbancário (CDI) e custo pré-fixado de 2,95% ao ano. O 
pagamento das debêntures será efetuado da seguinte forma: juros pagos anualmente 
até o término do contrato e a amortização do principal será paga integralmente em 
2024. Com as garantias a seguir: (1) Fiança cedida pela Cataratas do Iguaçu S.A. e 
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A., proporcional às participações das acio-
nistas; (2) Alienação fiduciária da totalidade das ações emitidas pela Companhia; (3) 
Cessão fiduciária dos recebíveis associados ao contrato de concessão; A companhia 
está em processo de captação de novas debêntures para cumprir com os investimentos 
obrigatórios no contrato de concessão e quitar a 1ª emissão de Debêntures em julho de 
2024 de acordo com o apresentado na nota explicativa 1. b) Cronograma de amortiza-
ção da dívida a longo prazo

2023 2022
2024 – 348.954

– 348.954
A Administração acompanha os requerimentos mensalmente, a fim de verificar indí-
cios de não cumprimento dos termos contratuais. Não foram identificadas quebras nos 
termos contratuais em 31 de dezembro de 2023. Vale ressaltar que a Companhia não 
apresenta em seu contrato de debêntures cláusulas restritivas relacionadas a atingi-
mento de indicadores financeiros. 11. Tributos a recolher

2023 2022
ICMS 431 86
IRRF a recolher 812 14
PIS e COFINS a recolher - retidos 37 46
ISSQN a recolher 724 579

2.004 725

2023 2022
PIS e COFINS – PERSE 7.533 –
IRPJ e CSLL – PERSE 8.527 –

16.060 –
18.064 725

Circulante 18.064 725
Não circulante – –
12. Obrigações sociais a recolher

2023 2022
Salários e bonificações a pagar 1.986 –
INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) a pagar 710 41
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) a pagar 158 –
Provisão para férias e 13º 2.025 –
Outras obrigações trabalhistas 38 –

4.917 41
Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração 
inclui os diretores estatutários da Companhia e conselheiros. A remuneração paga ou 
a pagar ao pessoal-chave da administração, por serviços prestados, está apresentada 
a seguir:

2023 2022
Honorários da administração (*) 3.245 –
(*) Os benefícios incluem remuneração fixa e variável (pró-labore, Prêmio, Bônus, PPR). 
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de setembro de 2023 o capital so-
cial integralizado é de R$39.478 e está dividido em 39.478.000 (trinta e nove milhões, 
quatrocentos e setenta e oito mil) ações ordinárias, com aumento pré-aprovado até o 
limite de R$78.955 sem aumento da quantidade de ações, o valor médio unitário atual 
é de R$1,00 (um real) cada. Em 08 de julho de 2022 foi aprovado através da ata de 
reunião do conselho de administração a integralização do capital social no montante 
de R$39.378, cujo pagamento efetivo em dinheiro ocorreu no dia 13 de julho de 2022.

31 de dezembro de 2023
Quantidade de ações Capital 

Social (R$)
% de 

ParticipaçãoAcionistas Ordinárias Preferenciais
Cataratas do Iguaçu S.A. 19.739 – 19.739 50,00%
Construcap CCPS
  Engenharia e Comércio S.A. 19.739 – 19.739 50,00%
Total 39.478 – 39.478 100,00%
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. Em dezembro de 2023 está constituído o 
montante de R$896, sendo R$741de 2023 e R$155 de 2022. c) Distribuição de dividen-
dos: Conforme previsto em estatuto social, após a constituição da reserva legal, o lucro 
remanescente, ajustado pela constituição de reservas de contingências e respectiva 
reversão, se for o caso, será distribuído na seguinte ordem: (a) 30% será destinado 
ao pagamento de dividendo obrigatório; e, (b) até 70% poderá ser retido com base em 
orçamento de capital e/ou destinados à constituição de reserva de investimento para as-
segurar a manutenção do nível de capitalização da Companhia. Em 30 de novembro de 
2023 foi realizada a Assembleia Geral de Debenturistas e ficou aprovado a distribuição 
de R$20.000 à título de dividendos e R$ 2.353 à título de juros sobre capital próprio 
(JSCP) a serem pagos aos acionistas em partes iguais conforme participação na Com-
panhia. O montante total de R$ 20.000 referente aos dividendos foram distribuídos da 
seguinte forma: (a) R$ 14.954 através do resultado do exercício, (b) R$ 2.064 através do 
da absorção da reserva de investimento; e (c) R$ 2.982 à título de “dividendos antecipa-
dos” no ativo circulante. 14. Adiantamento de clientes

2023 2022
Outros 801 557
Adiantamento – C PB Administradora do Estacionamento LTD 43.050 44.850

43.851 45.407
Circulante 2.601 2.357
Não circulante 41.250 43.050
A Companhia realizou um contrato juntamente da PB Administradora de estacionamen-
to LTDA no dia 29 de novembro de 2022 referente a cessão do uso do estacionamento, 
cuja, finalidade refere-se à exploração econômica das atividades relacionadas à guarda 
e operação de estacionamento de veículos, serviços de Valet na área de estaciona-
mento e oferecimento de serviços e manutenção. A Companhia recebeu um montante 
de R$ 45.000 de forma adiantada e efetua o reconhecimento pró-rata na receita de 
acordo com o prazo do contrato. O prazo de vigência do contrato é de 300 meses 
(25 anos), iniciando-se na “Data de Início da operação” em 01 de dezembro de 2022.  
15. Outras contas a pagar: No contrato de concessão há uma obrigação de parte da 
receita ser revertido ao apoio às ações de educação, comunicação e interpretação am-
biental: projetos de educação socioambiental, podendo envolver públicos da educação 
formal e não formal, bem como do desenvolvimento e implementação do programa de 
interpretação ambiental do PNI, para tanto provisionamos para tais ações R$ 13.787
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(R$12.706 em 2023 e R$1.081 em 2022). A destinação deste valor apenas é possível 
após aprovação do ICMBio e a partir de décimo terceiro mês do contrato de concessão 
(dezembro de 2023), ainda não foi decidido destinação desse valor. 16. Imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto de renda e a contribuição social dif-
erido tem a seguinte origem:

2023 2022
Provisão de participação de lucros 616 –
Base do crédito fiscal diferido ativo 616 –
Imposto de renda diferido ativo 154 –
Contribuição social diferida ativa 55 –
Total IR e CS diferido ativo 209 –
As provisões de participações dos lucros são adicionadas temporalmente devido a sua 
realização apenas para o exercício seguinte. 17. Receita líquida

01/01/2023 a
31/12/2013

01/07/2022 a
31/12/2022

Receita bruta de vendas
Bilheteria  128.621 10.739
Revenda de mercadorias  70.718 6.124
Serviços adicionais  10.418 1.030
Serviços terceirizados  2.576 152
Patrocínio  116 1
Impostos, contribuições e deduções sobre vendas (19.853) (1.031)
Receita líquida 192.596 17.015
18. Custos e despesas por natureza

01/01/2023 a
31/12/2013

01/07/2022 a
31/12/2022

Gastos com pessoal (37.384) (2.209)
Produtos, materiais e utilidades (30.161) (2.946)
Amortização (14.124) (1.137)
Macrotema (*) (12.705) (1.081)
Serviços contratados (20.398) (1.432)
Outros impostos e taxas (26) (7)
Viagens e estadias (711) (231)
Doações (56) –
Outros gastos (32) –

(115.597) (9.043)
Custo das vendas (96.542) (7.822)
Despesas gerais e administrativas (19.055) (1.221)

(115.597) (9.043)
(*) Valor relativo a 6% de sua receita operacional bruta, destinado ao poder concedente 
(ICMBIO) para custear ações de apoio às ações de educação, comunicação e inter-
pretação ambiental: projetos de educação socioambiental, podendo envolver públicos 
da educação formal e não formal, bem como do desenvolvimento e implementação do 
programa de interpretação ambiental do PNI, atrelados ao plano de manejo e ao plano 
de uso público do PNI. 19. Resultado financeiro, líquido

01/01/2023 a
31/12/2013

01/07/2022 a
31/12/2022

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 8.426 634
Outras receitas financeiras 63 2

8.489 636
Despesas financeiras
Despesas bancárias (197) (21)
Imposto sobre operação financeira (33) (197)
Juros sobre as debêntures (59.138) (5.276)
Atualização monetária de impostos (949) –
Outras despesas financeiras (181) (10)

(60.498) (5.504)
Resultado financeiro, líquido (52.009) (4.868)

20. Imposto de Renda e Contribuição Social

2023 2022
Resultado antes dos tributos 24.990 3.104
Alíquota nominal - % 34% 34%
Impostos nominais 8.497 1.055
Efeitos tributários sobre as adições e exclusões permanentes:
Prejuízo fiscal e base negativa sem constituição de IR e CS 
diferido ativo – (1.055)
Juros sobre capital próprio (353) –
Outras adições e exclusões permanentes (317) –
Total 7.827 –
Imposto de renda e contribuição social diferido 209 –
Imposto de renda e contribuição social corrente (8.036) –
Alíquota efetiva 31,32% 0,00%

21. Instrumentos financeiros: Valor justo e classificação dos instrumentos financeiros: 
Existem três tipos de níveis para classificação do valor justo referente a instrumentos 
financeiros. A hierarquia fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mer-
cado ativo referente a ativo ou passivo financeiro. A classificação dos níveis hierárquicos 
pode ser apresentada conforme exposto abaixo: Nível 1 - Dados provenientes de mer-
cado ativo de forma que seja possível acessar diariamente. Nível 2 - Dados diferentes 
dos provenientes de mercado ativo incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precifi-
cação baseado em dados observáveis de mercado. Nível 3 - Dados extraídos de modelo 
de preço baseado em dados não observáveis de mercado. O quadro abaixo apresenta 
os valores contábeis e valores justos dos principais ativos e passivos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2023:

Valor Contábil Valor Justo
Nível 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

    Ativos 
Mensuradas ao valor justo
Caixa e equivalentes de
   caixa 2 77.016 48.716 77.016 48.716
Mensurado ao custo
   amortizado
Adiantamento a terceiros 2  37 1 37 1
Contas a receber de clientes 2 15.459 12.936 15.459 12.936
Adiantamento de dividendos 2 2.982 – 2.982 –
Despesas antecipadas
   outros 2 299 139 299 139

95.793 61.792 95.793 61.792
    Passivos
Mensuradas ao custo
   amortizado
Debêntures 2 373.765 373.767 374.811 376.599
Fornecedores 2 5.293 7.323 5.293 7.323
Adiantamento de clientes 2 43.851 45.407 43.851 45.407

422.909 426.497 423.955 429.329

A Administração da Companhia entende que os instrumentos financeiros, os quais 
estão reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valores contábeis não 
apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de mercado. 
22. Partes relacionadas: Abaixo temos um quadro da composição das partes relacio-
nadas e seus impactos:

31/12/2023 31/12/2022

Cataratas do 
Iguaçu S. A.

Construcap 
- CCPS 

Engenharia 
e Comércio 

S. A.
Cataratas do 
Iguaçu S. A.

Construcap 
- CCPS 

Engenharia 
e Comércio 

S. A. 
Ativo (a)
Clientes a receber – – 9 –
Adiantamento de 
dividendos 1.491 1.491 – –
Passivo (b)
Fornecedores a pagar 400 – 2.024 200
Dividendos a pagar – – 442 442
Resultado (c)
Custo – – 1.465 –
Despesa 2.400 2.400 559 200
(a) Ativo – adiantamento de dividendos - Corresponde ao repasse de valores recebi-
dos pela Cataratas do Iguaçu S.A e Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A, 
devido a finalização do contrato de concessão anterior e adiantamento de dividendos; 
(b)  Passivo - Fornecedores – Em 2023 a Companhia possui R$400 correspondente 
a duas notas no valor cada de R$200 ao repasse da Cataratas do Iguaçu S.A nos 
meses de novembro e dezembro de 2023. O valor é referente ressarcimento das horas 
do BackOffice envolvido no processo de implantação do sistema da Companhia. Em 
2022 corresponde a pagamentos ocorridos pela cataratas do Iguaçu S.A relativo a folha 
de pagamento de dezembro de 2022. (c) Em 2023 a Companhia possui um valor de 
R$4.800, correspondente aos repasses de gastos com pessoal da Cataratas, no qual, 
são referentes a utilização da equipe para estruturar a Urbia e gastos com consultorias 
de engenharia. São efetuados pagamentos mensais de R$200 entre a Companhia e 
suas acionistas. Em 2022 houve o repasse tanto do time operacional quanto ao time 
administrativo. 23. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, cujas vigências 
encerram em 01/12/2024. Os valores de cobertura de suas apólices vigentes em 31 de 
dezembro de 2023 são como segue:

Bens segurados Cobertura Montante da cobertura
Infraestrutura
 e imobilizados

Incêndio, raio, explosão, implosão, 
queda de aeronave, entre outros 64.034

Responsabilidade civil Reclamações de terceiros 7.000
24. Gestão de capital: Um dos principais índices para monitorar a estrutura de capital 
é o índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida 
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total das debêntures 
(incluindo circulante e não circulante, conforme demonstrado no balanço patrimonial), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. Dando sequência a estratégia 
original da companhia e o processo de adequação do perfil e volume de endividamento, 
conforme demonstrado na nota explicativa 1. O capital total é apurado por meio da 
soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a 
dívida líquida.

2023 2022
Total das debêntures (Nota 10) 373.765 373.767
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (77.016) (48.716)
Dívida líquida (a) 296.749 325.051
Total do patrimônio líquido (b) 40.373 41.697
Total do capital (a) + (b) 337.122 366.748
 Índice de endividamento líquido - % 88,02% 88,63%

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis. Aos Administradores e Acionistas da  Urbia Cataratas S.A. Rio 
de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da Urbia Cataratas S.A (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base Opinião. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principal assunto de auditoria. Principal assunto de auditoria é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e 
na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assun-
to. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de 
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo aquelas em relação a es-
ses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa 
avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis da Compa-
nhia. Reconhecimento de receita com prestação de serviços e revenda de mercadorias. Conforme mencionado na Nota 2.15, as receitas com 
prestação de serviços são reconhecidas ao longo do tempo em que o serviço é prestado, enquanto as receitas com revenda de mercadoria 
são reconhecidas quando da venda se encerra mediante a entrega do produto ao cliente. Esse reconhecimento leva em consideração fatores 
que dependem de um ambiente tecnológico e de uma estrutura de controles internos adequados para suportar o volume de transações, in-
cluindo a captura do pedido do cliente, o recebimento antecipado ou emissão da fatura, o monitoramento da prestação do serviço ao longo do 
tempo, e o controle do momento da entrega do produto no caso da revenda de mercadorias. O volume significativo de transações e a magni-
tude dos valores envolvidos, bem como os potenciais riscos envolvidos com relação à competência do reconhecimento das receitas nos levou 
a identificar esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto. Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros, (i) análise documental sobre valores de receitas reconhecidos referentes às prestações de serviços realizadas 
próximas da data de encerramento do exercício; (ii) testes documentais sobre o momento do reconhecimento da receita pela revenda de 
produtos; (iii) a análise da adequação de lançamentos manuais incluídos nas contas de receita; (iv) procedimentos analíticos sobre a movi-
mentação mensal das receitas, utilizando dados desagregados por tipo de receita, para identificar movimentações inconsistentes às nossas 
expectativas obtidas a partir de nosso conhecimento prévio da Companhia e do setor e que possam indicar potenciais problemas de reconhe-
cimento de receita fora da competência; e (v) avaliação da adequação das divulgações da Companhia em relação ao tema, consideradas nas 
respectivas notas explicativas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento das receitas, que 
está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios de reconhecimento destas receitas adotados pela diretoria, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são adequados, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em seu conjun-
to. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis . A diretoria é responsável pela elaboração e ade-

quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso:   Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.   Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria.   Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.  Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aquele que foi considerado 
como mais significativo na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o principal assunto de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público. Rio de Janeiro, 06 de março de 2024. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP015199/F. 
Felipe Sant’ Anna Vergete - Contador CRC-RJ-106842/O.

Urbia Cataratas S.A.
CNPJ 46.984.425/0001-83

                  Diretoria: Munir José Calaça - Diretor Presidente                      Giuliano Bleggi Gavazzoni - Diretor Administrativo Financeiro,                       Marcelo Kahale Skaf - Diretor Técnico.                     Contador: Luiz Paulo Gonçalves Vieira - CRC/RJ nº 112.102/O-8.
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 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº

013/2024-PMM
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2024

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

MATINHOS

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIAS MUNICIPAIS

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA

ESPECIALIZADA  NA LOCAÇÃO  DE  COMPUTADORES

EM  ATENDIMENTO  À  DEMANDA DAS  SECRETARIAS

MUNICIPAIS.

CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:   MENOR  PREÇO  POR

ITEM

VALOR  MÁXIMO  GLOBAL: R$  2.643.800,00  (dois

milhões seiscentos e quarenta e tres mil e oitocentos reais)

PREFERÊNCIA  ME/EPP/EQUIPARADAS: AMPLA

CONCORRÊNCIA com aplicação da Lei Complementar nº

123/2006.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 09/05/2024 às 09:00h

DA SESSÃO  PÚBLICA:  Para  todas  as  referências  de

tempo será observado o horário de Brasília (DF).

O Município  de  Matinhos  utilizará  o  portal  de  Licitações

BLL  COMPRAS  link  https://bllcompras.com/Home/Login

para realização desta licitação.

Os  licitantes  poderão efetuar  download do edital  e seus

anexos no site oficial do Município de Matinhos, no portal

de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais  e  obter  informações  EXCLUSIVAMENTE  na

plataforma  ou  excepcionalmente  através  do  e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS EXCEPCIONAIS:

licitacao@matinhos.pr.gov.br 

CONTATOS:

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº

011/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2024

CONTRATANTE:  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE

MATINHOS

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIAS  MUNICIPAIS

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01(UM) ROLO COMPACTADOR

DE  SOLO  COM  PNEUS  TRASEIROS  E  CILINDRO

VIBRATÓRIO  DIANTEIRO,  COM  PESO  OPERACIONAL

DE  6.800KG  E  7.500KG,  EM  ATENDIMENTO  À

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:   MENOR  PREÇO  POR

ITEM

VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 204.000,00  (duzentos  e

quatro mil reais)

PREFERÊNCIA   ME/EPP/EQUIPARADAS: AMPLA

CONCORRÊNCIA com aplicação da Lei Complementar nº

123/2006.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 07/05/2024 às 09:00h

DA SESSÃO  PÚBLICA:  Para  todas  as  referências  de

tempo será observado o horário de Brasília (DF).

O Município  de  Matinhos  utilizará  o  portal  de  Licitações

BLL  COMPRAS  link  https://bllcompras.com/Home/Login

para realização desta licitação

Os licitantes  poderão efetuar  download do edital  e seus

anexos no site oficial do Município de Matinhos, no portal

de  transparência

https://matinhos.atende.net/transparencia/item/licitacoes-

gerais  e  obter  informações  EXCLUSIVAMENTE  na

plataforma  ou  excepcionalmente  através  do  e-mail:

licitacao@matinhos.pr.gov.br 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS EXCEPCIONAIS:

licitacao@matinhos.pr.gov.br  

CONTATOS:

Telefone: 0800 3971 600 Ramais: 795 - 807 - 811

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MATINHOS
ESTADO DO PARANÁ

Secretaria Municipal de Saúde
Departamento Administrativo

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS Nº

014/2024-PMM

OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS

HOSPITALARES, com as características e especificações

constantes deste Edital.

VALOR MÁXIMO GLOBAL: R$ 1.089.650,25 (um milhão

oitenta  e  nove  mil  e  seiscentos  e  cinquenta  reais  e

vinte e cinco centavos).

CRITÉRIO  DE  JULGAMENTO:  MENOR  PREÇO  POR

ITEM

INÍCIO  DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: Dia

19/04/2024, às 08h 00min.

TÉRMINO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA: Dia

02/05/2024, até às 08h 30min.

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: Dia 02/05/2024, às 09h

00min.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de

tempo será observado o horário de Brasília (DF).

O Município  de  Matinhos  utilizará  o  portal  de  Licitações

BLL  COMPRAS link  https://bllcompras.com/Home/Login

para  realização  desta  licitação.  Os  licitantes  poderão

efetuar download do edital e seus anexos no site oficial do

Município  de  Matinhos,  no  portal  de  transparência

https://matinhos.atende.net/pg=autoatendimento#!/tipo/

servico/valor/8/padrao/1/load/1,  e  obter  informações

complementares na sede da Prefeitura de Matinhos, sito à

Rua  Pastor  Elias  Abrahão,  nº  22,  centro,  em  Matinhos,

Estado do Paraná, no horário das 08h00min às 11h30min e

das  13h00min  às  17h00min,  de  segunda  a  sexta-feira,

telefone: 0800 397 1610 nos ramais: 849 - 850 ou ainda

através do e-mail: saúde.licitacao@matinhos.pr.gov.br.

Matinhos, 18 de abril de 2024.

Tatiane Maria Pereira Sales
Agente de Contratação
Decreto n° 2.506/2023
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VELSIS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. VELSIS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A. 
CNPJ: 36.926.807/0001-05CNPJ: 36.926.807/0001-05

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO PARA OS PERÍODOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
A Velsis Participações Societárias S/A é denominada Holding não operacional do Grupo Velsis. Constituída 
em 14 de abril de 2020, com sede na Rua General Mário Tourinho, nº 1805, na cidade de Curitiba/PR e tem 
por objeto social a participação em outras empresas como sócia, quotista ou acionista. O Capital Social 
subscrito e integralizado no valor de R$ 48.027 está representado por 12.038.625 ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal.
A Velsis Participações Societárias S/A foi constituída mediante a integralização de participação societária 
detida pelos acionistas na Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A.
As integralizações foram realizadas, como regra, com base no valor de custo apurado por cada acionista 
pessoa física e com base no valor justo no caso de acionista pessoa jurídica, nos termos dos laudos de 
avaliação de cada integralização, o que gerou uma transação de capital registrada no resultado abrangente 
no patrimônio líquido no montante de R$ 12.827. Também foi contabilizado o aumento na rubrica de investi-
mentos decorrente das participações nas reservas de lucros existentes no balanço da investida, que gerou 
uma transação de capital registrada no resultado abrangente no patrimônio líquido no montante de R$ 2.758.
Em 27 de novembro de 2020, a Companhia adquiriu 1.132.429 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal de emissão da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A, representativas de 8,6% de seu capital social 

(R$ 2.898 em 31 de dezembro de 2022), devido a dívida de outras contas a pagar conforme condições de 
pagamento estabelecidas no plano de recuperação extrajudicial. Contudo, para honrar essas obrigações, a 
Companhia avaliará, dentro das alternativas pertinentes e sob a chancela da diretoria, conselho e acionistas, 
as opções de aporte, mútuo e recebimento de lucros e dividendos das
investidas, para recompor o caixa. A Administração da Companhia não vislumbra risco no cumprimento des-
sas obrigações.
Novos contratos
Ao fi nal de 2023 participamos de licitações relevantes nas quais fomos vencedores no município de São 
Paulo através de parceria em consórcio e em outros estados através de operação própria junto ao governo 
federal para fornecimento de equipamentos, instalação, manutenção, licença de uso de software e prestação 
de serviços que contribuirá com nossa receita recorrente para os próximos cinco anos. Na controlada VSIS, 
consolidou-se o fornecimento de equipamentos para o mercado privado em El Salvador e México com a rea-
lização relevante que representou 15% do faturamento. Com isso, além da linha tradicional de prestação de 
serviços, consolidamos a expansão internacional nos mercados público e privado com o objetivo de tornar-se 
a maior plataforma de Intelligent Transportation System (ITS) da América Latina.
Novos projetos
Ampliamos o projeto do novo segmento iniciado no ano anterior voltado para o conceito de novas tecno-
logias para rodovias e para cidades inteligentes e mobilidade em geral, e que será responsável pela nova 
plataforma de dados, captados pelos equipamentos atuais e de terceiros, que deverão ser comercializados 
pela Companhia, dentro da estratégia de ampliar o portfólio de produtos ofertados e ingressar no segmento 
de “solution as a service”.
Empresa controlada – controle direto
A controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. (“Controlada”), constituída em
24 de janeiro de 2006, com sede na Rodovia BR 277, nº 1586, na cidade de Curitiba/PR, tem por objetivo a 
fabricação, venda e locação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle; fabricação de equipa-
mentos elétricos para a sinalização e alarme, segurança e controle de tráfego rodoviário, aéreo, ferroviário e 
marítimo. Além de fi liais em São Paulo, Salvador, Uberlândia, Teresina, Campina Grande, São Luís, Manaus, 
Anápolis, Foz do Iguaçu, Cuiabá, Vitória, Castanhal, Santa Cruz do Sul, Curitiba, Aracaju e Novo Hamburgo, 
a Companhia possui fi lial na Colômbia e subsidiária no México, a qual têm o objetivo de manter a presença lo-
cal para fomentar venda de produtos e manter o suporte técnico das operações. O capital social integralizado 
no valor total de R$42.565 (R$ 42.565 em 31 de dezembro de 2022) é composto por 13.864.268 (13.864.268 
em 31 de dezembro de 2022) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Ao longo de 2023, manteve o foco no modelo de negócio com a expansão das vendas e soluções para o 
setor privado e internacional, manutenção da estrutura de capital com a realização do plano de realização da 
dívida fi nanceira e planejamento tributário, governança, gestão de pessoas e inovação e que contribuiu para 
a melhoria dos resultados e no processo de gestão estratégica.
Empresas coligadas – controle indireto
A controlada VSIS Indústria e Comércio S/A (“VSIS”) foi constituída em 10 de novembro de 2017, com sede 
na Rodovia BR 277, nº 1586, módulo 01, na cidade de Curitiba/PR e tem como atividade principal a fabrica-
ção, venda e locação de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle para
dar suporte às operações da Controladora. O capital social integralizado é de R$ 7.612 e é composto por 
7.610.766 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
A controlada V. Tech Tecnologia e Sistemas Ltda. (“V.Tech”) foi constituída em 15 de julho de 2020, com 
sede na Rodovia BR 277, nº 1586, na cidade de Curitiba/PR e tem como atividade principal a prestação de 
serviços, instalação, locação e manutenção de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle para 
dar suporte às operações da Controladora. O capital social total no valor total de R$ 14.000 é composto por 
14.000.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um Real) e está totalmente integralizado. O aumento 
de capital no período anterior foi proveniente de créditos em favor da acionista e está formalizado na 3a 
Alteração e Consolidação de Contrato Social realizada em 30 de novembro de 2022, devidamente arquivada 
na Junta Comercial do Paraná.
A subsidiária no exterior do México, Sistemas de Velocidade S.A de C.V. foi constituída em 2017, entrou em 
operação em 2019 e tem como fi nalidade manter a presença local para fomentar venda de produtos e manter 
o suporte técnico das operações. O capital social integralizado totaliza R$ 2.477.
Participações em outras sociedades em conta de participação e consórcios
Em 31 de dezembro de 2023, a Velsis participava, como sócia ostensiva, em Sociedades em Conta de 
Participação (SCP), possuindo assim o controle e responsabilidade sobre todas as participações nessas 
sociedades, as quais são registradas em conformidade com a Lei nº 10.406/2002 instituída pelo Código Civil, 
em seu art. 991. As SCPs ativas na data-base são: Pátio Foz, Novo Hamburgo e João Pessoa.
As SCPs Transalvador, Aracaju, Teresina e Limeira não estão operando e permanecem ativas para fi ns de 
tratativas tributárias ou até que sejam concluídos os trâmites de baixa.
As atividades de tais SCPs concentram-se, preponderantemente, no fornecimento de dados de tráfego para o 
sistema de informações de trânsito, serviços de instalação, operação e manutenção de equipamentos, fi sca-
lização e monitoramento de vias públicas municipais, prestação de serviços de gestão eletrônica de veículos, 
cujos condutores tenham transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro.
O resultado apurado atribuível aos demais sócios de sociedades em conta de participação nas quais a Velsis 
é a sócia ostensiva totaliza R$ 2.254 (R$ 474 em 31 de dezembro de 2022).
O plano de distribuição de lucros decorrente do resultado das sociedades será realizado entre os sócios con-
forme previsão contratual, ou seja, na proporção do capital investido na sociedade ao término do contrato ou 
através de antecipação de lucros mediante de disponibilidade de caixa após deduzidas todas as obrigações 
da referida operação.
Adicionalmente, a controlada Velsis participa em consórcios diversos, cujas às atividades concentram-se, 
também, de forma preponderante, no fornecimento de dados de tráfego para o sistema de informações de 
trânsito, serviços de instalação, operação e manutenção de equipamentos, fi scalização e monitoramento de 
vias públicas municipais, prestação de serviços de gestão eletrônica de veículos, cujos condutores tenham 
transgredido disposições do Código de Trânsito Brasileiro.
A autorização para a emissão destas demonstrações fi nanceiras foi dada pela diretoria da Companhia em 
16 de abril de 2024.
2. Base de preparação
a) Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresen-
tadas na Nota Explicativa nº 3.
b) Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas com base no custo histórico.
c) Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações fi nanceiras, são apresentadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações fi nanceiras apresentadas em real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
d) Uso de estimativas e julgamento
A preparação das demonstrações fi nanceiras, de acordo com as normas CPC exige que a administração da 
Companhia faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afe-
tados.
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, os quais, eventualmente, podem ser distintos 
dos valores de realização, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 6 
• Nota Explicativa nº 9 
• Nota Explicativa nº 11 
• Nota Explicativa nº 13 
• Nota Explicativa nº 14 
• Nota Explicativa nº 15 
• Nota Explicativa nº 28 
3. Principais práticas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e divulgações
As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nessas demonstrações fi nanceiras, exceto nos casos indicados em contrário.
a) Base de consolidação
i) Controladas
A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
fi nanceiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle 
deixa de existir.
Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações fi nanceiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial.
As demonstrações fi nanceiras incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e das empresas a seguir 
relacionadas:

 Participação% 
Investimentos em controladas e coligadas Controle 2023 2022

Velsis Sistemas e Tecnologia S.A. Direto 95 95
Vsis Indústria e Comércio S/A Indireto 100 100
V.Tech Tecnologia e Sistemas Indireto 100 100
Sistemas de Velocidad S.A de C.V. Indireto 99 99

Em abril de 2022 houve a conversão das debêntures emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Es-
critura de Segunda Emissão Privada de Debêntures Simples, de Espécie Quirografária, Conversíveis em 
Ações da Companhia por parte da empresa Cypress M3 Fundo de Investimento em Participações Multies-
tratégia que passou a deter 5% da participação da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A conforme 27a 
Assembleia Geral Extraordinária devidamente arquivada na Junta Comercial do Paraná (Nota Explicativa 
no 12 – Investimentos).
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. foram 
auditadas e o relatório do auditor foi emitido em 21 de março de 2024.
ii) Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados,
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são con-
vertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários denominados e 
apurados em moeda estrangeira na data de apresentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado na moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros efetivos e pagamentos 
durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no fi nal do exercício de 
apresentação.
Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são 
reconhecidos na demonstração de resultados.
c) Instrumentos fi nanceiros Ativos fi nanceiros Classifi cação
A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de mensuração:
• Mensurados ao custo amortizado; e 
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). 
Reconhecimento e desreconhecimento
Compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
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 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

no momento de aquisição, após negociações com a então titular Holland Investimentos e Participações Ltda. 
O contrato de compra e venda foi fi rmado entre as partes no montante de R$ 23.502 e a dívida está apre-
sentada em outras contas a pagar (Nota Explicativa nº 21 – Outras contas a pagar). O montante de R$ 3.480 
correspondente a 8,6% de participação no Patrimônio Líquido da investida foi registrado nos Investimentos 
e o montante de R$ 22.022 correspondente ao ágio pago na transação, foi registrado como transação de 
capital no resultado abrangente.
Contexto econômico-fi nanceiro da controladora e consolidado
A Administração da Companhia, frente a necessidade de investimento para manutenção do ciclo de cres-
cimento robusto nas controladas de controle direto e indireto – Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A e 
VSIS Indústria e Comércio S.A, novos negócios e efi ciência do ciclo fi nanceiro, concluiu a reestruturação 
da dívida de empréstimos e fi nanciamentos com o suporte de consultoria especializada e homologação do 
reperfi lamento da dívida fi nanceira (Nota Explicativa nº 17 – Empréstimos e fi nanciamentos). O efeito da 
renegociação, juntamente com o planejamento tributário e a entrada de recursos provenientes da venda 
de mercadorias possibilitou o fechamento do ano com um forte crescimento de seu caixa e disponíveis. Na 
controladora, a dívida renegociada foi junto a terceiros (Nota Explicativa nº 21 – Outras contas a pagar).
O balanço patrimonial da controladora demonstra capital circulante líquido negativo no montante de R$ 4.686 

Em cumprimento às disposições legais e sociais vigentes, apresentamos e submetemos a apreciação da so-
ciedade o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, da Mutação do Patrimônio Líqui-
do e do Fluxo de Caixa relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 as quais foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e abrangem a legislação societária, os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis.  
A Velsis Participações Societárias S/A é denominada Holding não operacional do Grupo Velsis. Constituída 
em 14 de abril de 2020, com sede na Rua General Mário Tourinho, nº 1805, Cidade de Curitiba/PR e tem 
por objeto social a participação em outras empresas como sócia, quotista ou acionista. O Capital Social 
subscrito e integralizado no valor de R$ 48.027 está representado por 12.038.625 ações ordinárias, todas 
nominativas, sem valor nominal. 
No contexto do exercício de 2023, a Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A que atua no segmento equi-
pamentos eletrônicos de medida, teste, segurança e controle de tráfego, por ser até o momento o único 
investimento da Velsis Participações Societárias S/A, respondeu pela íntegra do seu resultado, tendo como 
destaque, as seguintes movimentações:
(i)  Ao fi nal de 2023 participamos de licitações relevantes nas quais fomos vencedores no município de 
São Paulo através de parceria em consórcio e em outros estados através de operação própria junto ao 
governo federal para fornecimento de equipamentos, instalação, manutenção, licença de uso de software e 
prestação de serviços que contribuirá com nossa receita recorrente para os próximos cinco anos. 
(ii) Na controlada VSIS, consolidou-se o fornecimento de equipamentos para o mercado privado em El 

Salvador e México com a realização relevante que representou 15% do faturamento. Com isso, além da 
linha tradicional de prestação de serviços, consolidamos a expansão internacional nos mercados público 
e privado com o objetivo de tornar-se a maior plataforma de Intelligent Transportation System (ITS) da 
América Latina.
(iii) Ampliamos o projeto do novo segmento iniciado no ano anterior voltado para o conceito de novas tecno-
logias para rodovias e para cidades inteligentes e mobilidade em geral, e que será responsável pela nova 
plataforma de dados, captados pelos equipamentos atuais e de terceiros, que deverão ser comercializados 
pela Companhia, dentro da estratégia de ampliar o portfólio de produtos ofertados e ingressar no segmento 
de “solution as a service”.
A administração da Companhia, frente a necessidade de investimento para manutenção do ciclo de cres-
cimento robusto, novos negócios e efi ciência do ciclo fi nanceiro e vem cumprindo a execução do plano de 
reperfi lamento da dívida homologado em 5 de dezembro de 2022 com seus pagamentos em dia.
Com relação ao contexto econômico-fi nanceiro, a Companhia e sua controlada Velsis Sistemas e 
Tecnologia Viária S.A., face a homologação da reestruturação da dívida bancária em 2022, apresentam 
capital circulante líquido consolidado positivo em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 32.123 mil.  
Agradecemos o apoio e a participação dos Senhores acionistas, clientes, funcionários, fornecedores, órgãos 
governamentais e todos aqueles que tem participado ativamente do crescimento e desenvolvimento da 
entidade e permanecemos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais. Atenciosamente, 
A Administração

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício  6.440  4.594  6.440  4.594 
Resultado abrangente total  6.440  4.594  6.440  4.594 

Controladora Consolidado
NOTA 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5  1  - 27.234 26.291
Contas a receber de clientes 6  -  - 26.357 22.338
Estoques 7  -  - 6.184 4.402
Impostos diferidos 9  -  - 2.051 2.506
Impostos a recuperar 8  9  - 17.651 6.685
Partes relacionadas 19  -  - 2.657 1.697
Créditos com consórcios 11  -  - 3.948 6.481
Outras contas a receber 10  -  9 2.640 3.982

TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 10 9 88.722 74.382

ATIVO NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes 6  -  - 4.292 5.257
Impostos diferidos 9  13  - 9.056 11.689
Partes relacionadas 19  -  - 1.420 1.369
Outras contas a receber 10  -  - 2.901 3.835
Créditos com consórcios 11  -  - 8.689 23.944
Investimentos 12  57.652 49.752  -  - 
Imobilizado 13  -  - 34.032 39.183
Intangível 14  -  - 28.239 18.940
Ativos de direito de uso 15  -  - 7.126 2.913

TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 57.665 49.752 95.755 107.130

TOTAL DO ATIVO 57.675 49.761 184.477 181.512

Controladora Consolidado
PASSIVO NOTA 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO CIRCULANTE
Fornecedores 16 38  3 6.564 5.957
Empréstimos e fi nanciamentos 17  -  1 8.349 4.863
Passivos de arrendamento 15  -  - 6.508 1.943
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 18  -  - 6.394 4.404
Obrigações tributárias 8  -  - 19.852 17.915
Dividendos a pagar  -  - 517 517
Outras contas a pagar 21  4.658  2.903 6.017 4.688
Provisão para contingências 20  -  - 2.398  - 
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 4.696 2.907 56.599 40.287
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e fi nanciamentos 17  -  -  33.114  41.096 
Passivos de arrendamento 15  -  -  2.051  1.325 
Obrigações tributárias 8  -  -  27.446  24.472 
Débitos com consórcios 11  -  -  10.437  21.000 
Partes Relacionadas 19  9.554  3.310  1.923  1.525 
Outras contas a pagar 21  18.631  23.289  19.961  25.988 
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 28.185 26.599 94.932 115.406
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 22 48.027 48.027 48.027 48.027
Reservas de lucros 22  6.858  2.319  6.858  2.319 
Outros resultados abrangentes 22 (30.091) (30.091) (30.091) (30.091)
Total do patrimônio líquido atribuível aos 
controladores 24.794 20.255 24.794 20.255
Participação de não controladores  -  -  8.152 5.564
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 24.794 20.255 32.946 25.819

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 57.675 49.761 184.477 181.512

 Controladora  Consolidado
NOTA 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 23  -  - 145.676 125.813

( - ) Custo dos produtos vendidos e dos 
serviços prestados 24  -  - (83.174) (76.315)

Lucro Bruto  -  - 62.502 49.498

Despesas administrativas 25 (151) (103) (23.677) (21.960)
Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas 26 89 (192) (5.864) (2.271)
Equivalência patrimonial 12 9.711 7.532  -  - 
Lucro Operacional antes do Resultado 
Financeiro 9.649 7.237 32.961 25.267

Resultado fi nanceiro 28 (3.222) (2.643) (18.059) (16.504)

Resultado antes da provisão do imposto de 
renda e contribuição social 6.427 4.594 14.902 8.763

Imposto de renda e contribuição social 
correntes 9  -  - (6.000) (2.911)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  13  - 101 (179)

Participação de não controladores  -  - (2.563) (1.079)

Lucro líquido do exercício 6.440 4.594 6.440 4.594

Resultado básico por ação 30
(Valor do lucro por ação expresso em reais)
Por ação ordinária 0,5349 0,3816 0,5349 0,3816

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado antes da provisão IRPJ/CSLL 6.427 4.594 14.902 8.763
( - ) Resultado atribuível a não controladores  -  - (2.563) (1.079)
Itens não operacionais
Depreciação e amortização  -  - 25.523 21.293
Juros provisionados sobre empréstimos, dívidas e arrendamentos  3.219  2.628 10.445 8.591
Equivalência patrimonial (9.711) (7.532)  -  - 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  -  -  1.915 945
Ajuste a valor presente  -  -  863 (1.132)
Perdas com recebíveis  -  - 685  142 
Baixa de ativo intangível  -  - 1.219 1.383

(65) (310) 52.989 38.906
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Contas a receber de clientes  -  - (5.654) (3.317)
Estoques  -  - (1.782) 4.281
Impostos a recuperar (9)  - (10.966) (3.656)
Créditos com consórcios  -  - 17.788 (4.072)
Partes relacionadas 6.244  125 (613) 1.535
Outras contas a receber 9 (9) 2.276 1.916
Fornecedores 35 (1) 642 (10.495)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  -  - 1.990 1.327
Obrigações tributárias  -  - 2.087 19.137
Débitos com consórcios  -  - (10.563) 6.121
Outras contas a pagar (3)  - 3.973 4.394
Fluxo de caixa proveniente (aplicado) nas atividades operacionais 6.211 (195) 52.167 56.077
Pagamento de impostos  -  -  - (4.336)
Pagamento de juros de empréstimos, dívida e arrendamento (3.794)  - (10.684) (3.271)
Fluxo de caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades 
operacionais 2.417 (195) 41.483 48.470
Outros movimentos de investimentos (89)  192  -  - 
Recebimentos de dividendos de controladas 1.900  -  -  - 
Adição de ativo imobilizado  -  - (11.456) (9.179)
Baixa de ativo imobilizado  -  - 2.831 946
Baixa direito de uso  -  - (159)  - 
Adição de ativo intangível  -  - (16.499) (6.913)
Fluxo de caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades de 
investimento 1.811  192 (25.283) (15.146)
Pagamentos de empréstimos e fi nanciamentos - principal (2.327)  - (7.188) (13.458)
Conversão de debêntures e outros  -  -  -  4.570 
Pagamentos de dividendos aos acionistas (1.900)  - (1.900)  - 
Captação de empréstimos e fi nanciamentos  -  1  - 1.143
Pagamentos de arrendamento direito de uso  -  - (6.169) (2.412)
Fluxo de caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades de 
fi nanciamento (4.227) 1 (15.257) (10.157)
Geração de caixa 1 (2) 943 23.167
Caixa inicial  -  2 26.291 3.124
Caixa fi nal  1  - 27.234 26.291

Reserva de Lucros

Nota
Capital social 

realizado Legal
Dividendos 

Obrigatórios

Reserva 
de lucros à 

realizar
Retenção 
de Lucros

Lucros (Prejuízos) 
acumulados

Outros Resultados 
Abrangentes

Patrimônio 
atribuível aos 
controladores

Participação 
de não 

controladores Total
Em 31 de dezembro de 2021  48.027  -  -  -  - ( 2.275) (30.091) 15.661 994  16.655 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  4.594  -  4.594  -  4.594 
Reserva legal 22 (ii)  -  116  -  -  - (116)  -  -  -  - 
Reserva de lucros 22 (iii)  -  -  -  2.203  - (2.203)  -  -  -  - 
Participação de não controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  4.570  4.570 
Em 31 de dezembro de 2022  48.027  116  -  2.203  -  - (30.091) 20.255 5.564  25.819 
Lucro do exercício  -  -  -  -  -  6.440  -  6.440  -  6.440 
Reserva legal 22 (ii)  -  322  -  -  - (322)  -  -  -  - 
Reserva de lucros 22 (iii)  -  -  -  -  4.589 (4.589)  -  -  -  - 
Distribuição dividendos ano anterior 22 (iii)  -  -  - (1.900)  -  -  - (1.900)  - (1.900)
Dividendos obrigatórios 22 (iii)  -  -  1.530  -  - (1.530)  -  -  -  - 
Participação de não controladores  -  -  -  -  -  -  -  -  2.587  2.587 
Em 31 de dezembro de 2023  48.027  438  1.530  303  4.589  - (30.091) 24.795 8.151  32.946 
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Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando 
os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Mensuração
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um 
ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são registrados como despesas no resultado.
Impairment
A Companhia avalia o impairment, para as contas a receber de clientes, a abordagem simplificada conforme 
permitida pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis, quando aplicável. Para 31 de dezembro de 2021, a Companhia não 
identificou valores significativos correspondentes às perdas desta natureza.
d) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não celebrou contratos com instrumentos financeiros derivativos em nenhum dos períodos 
apresentados.
e) Caixa e equivalentes a caixa
Incluem os saldos em caixa e contas correntes (depósitos bancários à vista) e aplicações financeiras em 
instituições financeiras, considerados de liquidez imediata. As aplicações financeiras estão atualizadas pelos 
rendimentos auferidos até a data da demonstração financeira.
f) Contas a receber de clientes e provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e a faturar decorrente de medições 
realizadas, ajustado ao valor presente, quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de res-
ponsabilidade tributária da Companhia.
A provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa, quando aplicável, é constituída em montante 
considerado suficiente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos.
g) Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos es-
toques é baseado na média ponderada, excluindo os impostos, quando recuperáveis e incluindo os gastos 
incorridos na aquisição de estoques, os custos de produção e transformação, e outros custos incorridos para 
trazê-los à sua localização e condição atuais.
h) Investimentos
Os investimentos nas empresas controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras da Controladora. As distribuições recebidas de investidas registradas por equiva-
lência patrimonial reduzem o valor do investimento.
Demais investimentos são avaliados ao custo de aquisição e reduzidos por provisão para ajuste ao valor de 
mercado, quando aplicável.
i) Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando 
aplicável.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos diretamente 
atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos 
estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separa-
dos (componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recur-
sos líquidos advindos da alienação e o valor contábil do item), são reconhecidos em outras receitas/despesas 
operacionais no resultado do exercício.
ii) Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e 
que o seu custo pode ser medido de forma confiável.
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
iii) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso 
de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para uso.
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do 
custo reduzido do valor residual estimado para o bem.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis esti-
madas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos-futuros incorporados no ativo.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
As taxas de depreciação utilizadas são as seguintes:
Móveis e utensílios 10% a.a.
Máquinas e equipamentos 20% a.a.
Equipamentos eletrônicos 20% a.33,33%. a.a.
Instalações 10% a.a.
Computadores e periféricos 20% a.a.
Veículos 20% a.33,33%. a.a.
Benfeitorias em imóveis locados 29% a.a. (*)
iv) Arrendamento
Determinados contratos de arrendamento transferem substancialmente à Companhia os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade de um ativo. Esses contratos são caracterizados como contratos de arrendamento, 
sendo registrados no momento inicial como ativo de direito de uso em contrapartida ao passivo de arrenda-
mento pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado pela taxa incre-
mental, conforme NBC TG 06/R3 – “Arrendamentos”.
j) Ativos intangíveis
i) Marcas e patentes
Referem-se aos gastos incorridos pela Companhia para o registro de marcas e patentes.
ii) Softwares
Os referidos intangíveis possuem vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável.
iii) Pesquisa e desenvolvimento
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser 
mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se 
os benefícios econômicos-futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvi-
mento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
por redução ao valor recuperável.
iv) Gastos subsequentes
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos-futu-
ros incorporados no ativo específico aos quais se relacionam.
v) Amortização
Os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a amortização é reconhecida no resultado 
pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.
A taxa de amortização utilizada é a seguinte:
Desenvolvimento novos projetos - concluídos 20% a.a
Softwares 20% a.a
k) Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. Se o efeito temporal do montante for significativo, provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo.
l) Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago, se a Companhia tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável.
m) Partes relacionadas
Registrados pelo valor nominal das transações e títulos representativos desses créditos e obrigações, acres-
cido de juros, quando aplicáveis, incorridas até a data do encerramento do exercício, que incluem transa-
ções de mútuos e reembolsos de despesas compartilhadas. As transações seguem as condições pactuadas 
mediante contrato firmado entre as partes, exceto o mútuo a pagar para a controlada Velsis Sistemas e 
Tecnologia Viária S.A.
n) Receita operacional
i) Venda de bens
A receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens foram transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômico-financei-
ros fluirão para a Empresa, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias puderem ser 
estimados de maneira confiável,
(iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da receita operacional possa ser men-
surado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonificações.
ii) Prestação de serviços, incluindo locação
A Companhia e suas controladas estão envolvidas na prestação de serviços.
Quando serviços incluídos em um mesmo acordo são prestados em períodos diferentes, a receita é alocada 
com base nos valores justos relativos de cada serviço.
A Companhia e suas controladas reconhecem a receita com a prestação de serviços com base em medições 
dos respectivos serviços.
o) Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, principalmente, rendimentos de aplicações financeiras, ganhos com varia-
ção cambial, juros recebidos e descontos obtidos.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, juros sobre empréstimos e financiamentos, multas e 
juros sobre parcelamentos tributários, perdas com variação cambial e descontos concedidos.
p) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercí-
cio, com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos.
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 

apresentação das demonstrações financeiras.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e sejam referentes aos impostos cobrados pela mesma autoridade tributária e sobre 
a mesma entidade sujeita à tributação, ou sobre entidades tributáveis distintas, mas que exista a intenção de 
liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma base líquida ou os ativos e passivos fiscais serão 
realizados simultaneamente.
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados.
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de elaboração das 
demonstrações financeiras, e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto 
de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se os impostos e juros adicionais podem ser devidos.
q) Novas normas e interpretações
As normas e interpretações novas e alteradas que estão em vigência a partir de 1o de janeiro de 2023 não 
trouxeram impacto sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
A administração avaliará no ano de 2024 os possíveis impactos, caso aplicável a Companhia.
4. Determinação do valor justo
As divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e pas-
sivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo.
i) Contas a receber de clientes e outros créditos
O valor justo de contas a receber e outros créditos é estimado como o valor presente de fluxos de caixa 
futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação. O valor justo é deter-
minado na data de reconhecimento e, para fins de divulgação, na data-base das demonstrações financeiras.
ii) Passivos financeiros não derivativos
São mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial e, para fins de divulgação, a cada data de relatório 
anual. O valor justo é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descon-
tados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de mensuração.
5. Caixa e equivalentes de caixa
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos  1  - 7.589 14.709
Aplicações financeiras (i)  -  - 19.645 11.582

 1  - 27.234 26.291
(i) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, aos fundos de renda fixa remunerados a taxas re-
ferenciadas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações financeiras são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
Dessa forma, foram consideradas como caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações de fluxos de caixa.
6. Contas a receber de clientes
O saldo é composto pelos seguintes valores: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Clientes nacionais  -  - 25.504 30.500
Clientes internacionais  -  - 9.978 13
( - ) Provisão para redução de créditos de 
liquidação duvidosa

 -  - (4.833) (2.918)

 -  - 30.649 27.595

Ativo circulante  -  - 26.357 22.338
Ativo não circulante  -  - 4.292 5.257
As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

A vencer  -  - 16.022 13.794
Vencidos até 30 dias  -  - 3.392 1.103
Vencidos de 31 a 60 dias  -  - 234 2.001
Vencidos de 61 a 90 dias  -  - 1 6.339
Vencidos de 91 a 180 dias  -  - 5.895 2.889
Vencidos de 181 a 360 dias  -  - 3.085 218
Vencidos acima de 361 dias  -  - 2.020 1.251
  -  - 30.649 27.595
A provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa é constituída pela Administração para cobrir 
eventuais perdas na realização dos recebíveis. Em 31 de dezembro de 2023, o valor desta provisão é de R$ 
4.833 (2022 – R$ 2.918) e foi constituído considerando o histórico de perdas e contempla a expectativa de 
eventuais perdas futuras dos saldos a vencer.
A Companhia possui recebíveis provenientes da operação de Maceió no montante de R$ 4.292 (registrado a 
valor de custo) que estavam em negociação junto ao referido órgão e em 04 de dezembro de 2023 o processo 
foi julgado definitivamente pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas da 14a Vara Cível da Fazenda Mu-
nicipal e já transitou em julgado. Efetuamos o pedido dos precatórios em 2024, conforme divulgado na Nota 
Explicativa no 32 – Eventos subsequentes.
Para os saldos vencidos a Administração não identificou a necessidade de registro de provisão para perdas 
adicional, uma vez que o prazo médio de recebimento que é de 120 dias e o fato de os recebíveis repre-
sentarem operações substancialmente com órgãos governamentais para os quais não apresentam risco 
significativo de insuficiência de caixa para liquidação de saldos devedores.
Movimentação da provisão para redução de créditos de liquidação duvidosa: 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo no início do exercício  -  - (2.918) (1.973)
Constituição no período  -  - (1.915) (945)
Saldo no encerramento do exercício  -  - (4.833) (2.918)
7. Estoques

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Estoques - matéria prima  -  -  4.271  2.614 
Estoques - peças para manutenção  -  -  -  205 
Estoques - produtos em processo  -  -  504  116 
Estoques - produtos acabados  -  -  1.409  1.467 

 -  -  6.184  4.402 
8. Impostos
O saldo de impostos é composto dos seguintes valores:
 Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IRPJ e CSLL (i)  9  -  13.948  3.462 
INSS  -  - 601  742 
PIS e COFINS  -  -  1.542  1.631 
IPI  -  - 1.009  420 
ICMS  -  -  213  - 
FGTS  -  -  -  19 
Impostos retidos sobre serviços  -  -  338  411 
  9  -  17.651  6.685 

Ativo circulante  9  -  17.651  6.685 
(i) O aumento expressivo do saldo deve-se basicamente ao IRRF decorrente de aquisição de serviços e saldo 
negativo não utilizado no período.

Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

ICMS  -   - 108 18
ICMS parcelamento TAP (i)  -  - 1.988 2.949
IPI  -  -  3  - 
PIS e COFINS  -  - 3.402 6.337
IRPJ e CSLL (viii)  -  - 4.952 2.920
PERT Parcelamento (ii)  -  - 3.027 9.243
Parcelamento Ordinário (iii)  -  - 1.851  2.240 
Parcelamento Federal (iv)  -  - 1.814  2.244 
Parcelamento PGFN (v)  -  - 1.381  1.889 
Parcelamento Municipal (vi)  -  - 1.593  1.789 
Parcelamento Simplificado (vii)  -  - 25.985  11.415 
Demais impostos a recolher  -  - 1.194 1.343
  -   - 47.298 42.387

Passivo circulante  -  - 19.852 17.915
Passivo não circulante  -  - 27.446 24.472
(i) Os valores devidos de ICMS referem-se substancialmente ao exercício de 2019 e 2022 e foram parcelados 
através dos Termos de Acordo de Parcelamentos (RICMS Art. 86o); esses débitos foram renegociados em 
novembro de 2022 e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(ii) Em agosto de 2017 a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) (MP 
no 783/2017); estes débitos serão quitados em 145 parcelas;
(iii) Em junho de 2018 e novembro de 2019 a Companhia homologou o Parcelamento Ordinário
(Lei no 10.522/2002) para regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IRPJ e CSLL, o qual foi renego-
ciado em dezembro de 2021 e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(iv) Em dezembro de 2019, a Companhia homologou o Parcelamento Ordinário (Lei no 10.522/2002) para 
regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IPI, IRPJ e CSLL, o qual foi renegociado em dezembro de 
2021 e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(v) Em março de 2020, a Companhia homologou o Parcelamento Especial junto a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) para regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IPI, IRPJ e CSLL, o qual foi 
renegociado e serão quitados em 60 parcelas a partir desta data;
(vi) Em novembro de 2022, a Companhia homologou o Parcelamento Administrativo de débitos (Decreto 
no 25.344/2014, Art.19, § 1o, I) para a regularização dos débitos fiscais de ISS, que serão quitados em 60 
parcelas, a partir desta data;
(vii) Em junho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2022 os débitos de impostos foram 
parcelados na modalidade Parcelamento Simplificado (Lei no 10.522/2002) e serão quitados em
60 parcelas. Em fevereiro, abril e maio de 2023 a Companhia homologou o Parcelamento Simplificado (Lei 
no 10.522/2002) para regularização dos débitos fiscais de PIS, Cofins, IPI, IRPJ e CSLL, e serão quitados 

em 60 parcelas;
(viii) Em 29 de novembro de 2023, foi publicada a Lei no 14.740, que trata da autorregularização incenti-
vada de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil e a regulamentação foi publicada em 29 de 
dezembro de 2023 – IN RFB no 2.168. O programa abrange débitos não constituídos até 30 de novembro de 
2023 e destacamos as principais disposições: (i) a utilização do prejuízo fiscal e base de cálculo negativa e/
ou precatórios para liquidação de até 50% da dívida consolidada; (ii) redução integral dos valores de multas 
de mora e de ofício e de juros;
(iii) possibilidade de pagamento parcelado com parcelas mensais acrescidas de juro Selic. O saldo de IRPJ 
e CSLL que aumentou expressivamente de 2022 para 2023 é decorrente,
basicamente, do programa da autorregularização e será compensado com impostos federais na mesma 
proporção do seu pagamento (vide Nota Explicativa no 32 – Eventos subsequentes).
9. Imposto de renda e contribuição social
i) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contábil.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos reconhecidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
Diferido ativo 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022
Diferenças Temporárias
Provisão fornecedores  13  -  1.389 907
Provisão para devedores duvidosos  -  -  1.643 992
Outras adições e exclusões temporárias  -  -  1.302  (98)
IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal e base 
negativa  -  - 6.934 12.478
Total do ativo diferido  13  - 11.268 14.279

Diferido passivo
 Variação cambial  -  -  -  - 
IRPJ e CSLL sobre contratos de entidades 
governamentais - SCP's  -  -  (161)  (84)
Total do passivo diferido  -  -  (161)  (84)

Total diferido ativo  13  -  11.107  14.195 

Ativo circulante  -  -  2.051  2.506 
Ativo não circulante  13  -  9.056  11.689 
ii) Período estimado de realização
A composição por ano de realização do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos é a seguinte:

Controladora Consolidado Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022

2024  -  2.051 2023  -  2.506 
2025 13  3.072 2024  -  1.562 
2026  -  3.385 2025  -  2.129 
2027  -  2.599 2026  -  2.793 

2027  -  3.572 
2028  -  1.633 

13 11.107  -  14.195 
iii) Conciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022

Lucro (Prezuízo) líquido antes do imposto de 
renda e contribuição social  6.427  4.594  14.902  8.763 
(-) Exclusão resultado não controladores  -  -  (2.563)  (1.079)
Base de cálculo  6.427  4.594  12.339  7.684 
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pelas 
alíquotas vigentes  (2.185)  (1.562)  (4.195)  (2.613)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva
Resultado de equivalência patrimonial  3.302  2.561  33  (144)
Resultado da participação em SCPs  -  -  337  160 
Ajuste a valor justo de ativo imobilizado  -  -  -  371 
Ajuste de tributo diferido de variação cambial  -  -  -  (21)
Demais adições e exclusões  (1.104)  (999)  (1.370)  (512)
Encargo fiscal sobre o resultado  13  -  (5.195)  (2.759)
Total do imposto - SCPs - lucro presumido (a)  -  -  (717)  (331)
Total líquido de IRPJ e CSLL corrente/ 
diferido  13  -  (5.912)  (3.090)
(a) Cálculo do imposto de renda e contribuição social das SCPs: 

Consolidado
IRPJ e CSLL

31/12/2022 31/12/2022

Receita bruta de serviços  6.445  3.314 
Alíquota de presunção 32% 32%
Base de cálculo  2.062  1.060 

Base de cálculo do imposto de renda e contribuição social  2.062  1.060 
Alíquota 24% 24%
Imposto de renda e contribuição social  495  254 

Base de cálculo imposto de renda adicional  1.460  710 
Alíquota adicional 10% 10%
Imposto de renda adicional  146  71 

Receitas Governamentais diferidas  742  51 
imposto de renda e contribuição social postergado - 34%  76  6 

Total do imposto - SCPs - lucro presumido  717  331 
10. Outras contas a receber
O saldo é composto dos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Adiantamento a fornecedores (i)  -  -  950  2.518 
Despesas a apropriar  -  -  1.473  713 
Direito de venda de recebível (ii)  -  -  2.308  2.033 
Depósitos judiciais (iii)  -  -  532  1.577 
Demais contas a receber  -  9  278  976 

 -  9  5.541  7.817 

Ativo circulante  -  9  2.640  3.982 
Ativo não circulante  -  -  2.901  3.835 
(i) Valores adiantados aos prestadores de serviços e gastos com importações para atendimento da pro-
gramação industrial atrelado a negociações comerciais;
(ii) Valor a receber decorrente de contratos operacionais que foram objeto de negociação financeira (cessão 
dos direitos) junto a terceiros (registrados ao custo em 2020). Em 30 de março de 2021, a Companhia firmou 
o instrumento particular de cessão de direitos creditórios junto a pessoa jurídica independente onde a Com-
panhia transfere na integralidade os direitos de recebimento de contrato operacional. A negociação financeira 
compreende uma parte do valor fixa e uma parte variável, sendo a parte fixa realizada ao longo de 2021 e a 
parte variável quando do recebimento do crédito pela parte adquirente (registrados à valor justo em 2023); e
(iii) Para dezembro de 2023, o saldo corresponde a depósitos judiciais de processos cíveis e trabalhistas em 
andamento. Em novembro de 2023, houve a decisão do Supremo Tribunal Federal desfavorável a liminar 
concedida em 11 de abril de 2022 ao Mandado de Segurança no 5007279-12.2022.8.08.0024 para a 1a 
Vara da Fazenda Estadual Pública de Vitória para recolhimento em juízo do Diferencial de Alíquota – DIFAL 
do ICMS decorrente da venda de mercadorias aos clientes do Estado do Espírito Santo e o montante de R$ 
1.400 foi integralmente registrado no resultado. 
11. Consórcios
A Companhia participa na forma de consórcio nas empresas a seguir. Os valores ativos são compostos por 
aportes e notas de débito (valores pagos pela Companhia e que devem ser ressarcidos pelos consórcios) e 
os valores passivos são os resultados e valores pagos pelos consórcios e devidos pela Companhia (o consór-
cio deve ser ressarcido), a mensuração destes valores envolvem estimativas que são revistas periodicamente 
pela administração, conforme demonstrado:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

ATIVO
VMR - operação após abril/2023  -  -  1.954  - 
VMR - operação até março/2023  -  -  6.068  6.079 
CSC Mobilidade Limeira  -  -  2.323  1.086 
VA  -  -  1.538  2.124 
CSC Monitora Curitiba  -  -  353  1.096 
SV - Splice-Velsis  -  -  -  8.592 
Aracaju  -  -  -  3.488 
Limeira Segura  -  -  -  3.341 
SVS - Splice-Velsis-Shempo  -  -  -  2.486 
Velsis - Rodando Legal  -  -  - 780
Demais consórcios  -  -  401  1.353 

 -  - 12.637 30.425

Ativo circulante  -  -  3.948  6.481 
Ativo não circulante  -  -  8.689  23.944 

 -  -  -  - 

Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

VMR - operação após abril/2023  -  -  2.744  - 
VMR - operação até março/2023  -  -  5.084  4.914 
CSC Mobilidade Limeira  -  -  2.297  1.027 
SV - Splice-Velsis  -  -  -  7.601 
Limeira Segura  -  -  - 3.272
Aracaju  -  -  - 3.265
Demais consórcios  -  -  312  921 

 -  - 10.437 21.000

Passivo não circulante  -  -  10.437  21.000 

continua na próxima página ---->
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(a) Em abril de 2023, houve alteração na constituição do Consórcio VMR onde o novo parceiro passou a ser 
a controlada VTech e, por este motivo, apresentamos o saldo vinculado aos parceiros anteriores em linha 
segregada uma vez que estamos em processo de negociação destes valores.
A Companhia concluiu o processo de negociação dos saldos das principais operações de consórcios que 
foram encerradas ao longo de 2023 e isto se reflete na redução dos valores ativos e passivos se comparados 
ao ano anterior.
12. Investimentos
i) Composição dos saldos da controladora

% 
Participação Patrimônio

Resultado  
do Equivalência patrimonial Valor do investimento

Razão Social 2023 2022 líquido exercício 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Velsis 
Sistemas e 
Tecnologia 
Viária S.A. 95% 95%  62.722  10.223  9.711  7.532  57.652  49.752 

Total  62.722  10.223  9.711  7.532  57.652  49.752 
Em abril de 2022, houve a conversão das debêntures emitidas no âmbito do Instrumento Particular de Es-
critura de Segunda Emissão Privada de Debêntures Simples, de Espécie Quirografária, Conversíveis em 
Ações da Companhia investida por parte da empresa Cypress M3 Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia que passou a deter 5% da participação da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A conforme 
27ª Assembleia Geral Extraordinária devidamente arquivada na Junta Comercial do Paraná (Nota Explicativa 
nº 3 – Principais práticas contábeis).
ii) Movimentação do investimento

Velsis Sistemas  
e Tecnologia 

Viária S/A Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021  42.412  42.412 

Equivalência patrimonial  7.532  7.532 
Outros (a)  (192)  (192)

Saldo em 31 de dezembro de 2022  49.752  49.752 

Equivalência patrimonial  9.711  9.711 
Distribuição dividendos  (1.900)  (1.900)
Outros (b)  89  89 

Saldo em 31 de dezembro de 2023  57.652  57.652 
(a) Refere-se ao montante de R$ 6 decorrente da alteração do percentual de participação acionária na con-
trolada, apurado com base no patrimônio líquido da controlada na data da mudança acionária; o saldo rema-
nescente refere-se ao reflexo do ajuste acumulado de conversão da controlada;
(b) Refere-se ao reflexo do ajuste acumulado de conversão da controlada.
iii) Resumo da investida

Velsis Sistemas e  
Tecnologia Viária S/A

Participação no capital social 95%

Total do ativo  194.009 

Total dos passivos  128.205 
Total do patrimônio líquido  65.804 
Total do passivo  194.009 

Capital Social  42.565 
Resultado do exercício  10.223 
Receitas líquidas  145.676 
13. Imobilizado
i) Composição do saldo (consolidado)

2023 2022
Depreciação

 Custo acumulada Líquido Líquido
Móveis e utensílios  911  (427)  484  358 
Máquinas e equipamentos  1.001  (322)  679  247 
Equipamentos eletrônicos  85.431  (55.567)  29.864  34.226 
Computadores e periféricos  2.730  (1.282)  1.448  975 
Veículos  1.733  (503)  1.230  1.075 
Benfeitorias em imóveis locados  1.408  (1.081)  327  196 
Imobilizado em andamento  -  -  -  2.106 

 93.214  (59.182)  34.032  39.183 
ii) Movimentação do custo (consolidado)

Saldo em Saldo em 
 31/12/2022  Movimentação em 2023 31/12/2023

 Adições  Baixas  Transferências 
Móveis e utensílios  713  204  (6)  -  911 
Máquinas e equipamentos  495  544  (38)  -  1.001 
Equipamentos eletrônicos  77.589  9.308  (1.466)  -  85.431 
Computadores e periféricos  1.971  777  (18)  -  2.730 
Veículos  1.410  481  (158)  -  1.733 
Benfeitorias em imóveis locados  1.266  142  -  -  1.408 
Imobilizado em andamento  2.106  -  (2.106)  -  - 

 85.550  11.456  (3.792)  -  93.214 

Saldo em Saldo em 
 31/12/2021  Movimentação em 2022 31/12/2022

 Adições  Baixas  Transferências 
Móveis e utensílios  788  17  (92)  2  713 
Máquinas e equipamentos  463  84  (13)  (38)  495 
Equipamentos eletrônicos  75.328  7.978  (5.719)  -  77.589 
Computadores e periféricos  1.913  306  (284)  36  1.971 
Veículos  1.160  794  (544)  -  1.410 
Benfeitorias em imóveis locados  1.281  -  (15)  -  1.266 
Imobilizado em andamento  2.106  -  -  -  2.106 

 83.039  9.179  (6.667)  -  85.550 
iii) Movimentação da depreciação (consolidado)

Saldo em Saldo em 
31/12/2022  Movimentação em 2023 31/12/2023

 Adições  Baixas  Transferências 
Móveis e utensílios  (355)  (78)  6  -  (427)
Máquinas e equipamentos  (248)  (74)  -  -  (322)
Equipamentos eletrônicos  (43.363)  (13.114)  910  -  (55.567)
Computadores e periféricos  (996)  (289)  3  -  (1.282)
Veículos  (335)  (210)  42  -  (503)
Benfeitorias em imóveis 
locados

 (1.070)  (11)  -  -  (1.081)

 (46.367)  (13.776)  961  -  (59.182)

Saldo em Saldo em 
 31/12/2021  Movimentação em 2022 31/12/2022

 Adições  Baixas  Transferências 
Móveis e utensílios  (374)  (73)  90  -  (355)
Máquinas e equipamentos  (216)  (45)  12  -  (248)
Equipamentos eletrônicos  (35.662)  (12.958)  5.258  -  (43.363)
Computadores e periféricos  (1.075)  (186)  265  -  (996)
Veículos  (315)  (100)  81  -  (335)
Benfeitorias em imóveis locados  (969)  (115)  15  -  (1.070)

 (38.611)  (13.477)  5.721  -  (46.367)
Revisão das vidas úteis
As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante o exercício, conforme requerido pelo 
CPC 27 – “Ativo imobilizado”, sendo que a Companhia não identificou a necessidade de alterar as taxas de 
depreciação/vidas úteis utilizadas no exercício anterior.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 a administração realizou testes com o objetivo de 
identificar a existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar registrados acima do seu 
valor recuperável. Após tais análises a administração não identificou indicadores, internos ou externos, de 
que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores aos seus valores contábeis, consequentemente, 
nenhuma provisão para perdas foi constituída.
Garantias
Existem bens dados em garantias, os quais são adquiridos através de operações de Finame, cuja garantia 
para tais operações são os próprios bens.
14. Intangível
i) Composição do saldo (consolidado)

2023 2022
Amortização

  Custo acumulada Líquido  Líquido 
Desenvolvimento novos projetos - em andamento  14.015  -  14.015  3.848 
Desenvolvimento novos projetos - concluído  28.173  (15.328)  12.845  13.767 
Marcas e patentes  1.011  (426)  585  608 
Softwares  1.470  (676)  794  717 

 44.669  (16.430)  28.239  18.940 
Os projetos em andamento referem-se ao desenvolvimento de novas tecnologias e produtos e possuem 
prazos estimados de conclusão para os próximos 12 meses. Estão diretamente ligados a expansão da tecno-
logia para geração de benefício futuro específico para o negócio da Companhia.
ii) Movimentação do custo (consolidado)

Saldo em Saldo em 
 31/12/2022 2023 31/12/2023

 Adições  Baixas  Transferências 
Desenvolvimento novos projetos - em 
andamento  3.848  16.057  (1.219)  (4.671)  14.015 
Desenvolvimento novos projetos - 
concluído  29.979  92  (6.569)  4.671  28.173 
Marcas e patentes  966  88  (43)  -  1.011 
Softwares  1.316  262  (108)  -  1.470 

 36.109  16.499  (7.939)  -  44.669 

Saldo em Saldo em 
 31/12/2021 2022 31/12/2022

 Adições  Baixas  Transferências 
Desenvolvimento novos projetos - em 
andamento  10.195  3.088  (1.383)  (8.052)  3.848 
Desenvolvimento novos projetos - concluído  18.808  3.119  -  8.052  29.979 
Marcas e patentes  880  86  -  -  966 
Softwares  848  620  (152)  -  1.316 

 30.731  6.913  (1.535)  -  36.109 
iii) Movimentação da amortização (consolidado)

Saldo em Saldo em 
 31/12/2022 2023 31/12/2023

 Adições  Baixas  Transferências 
Desenvolvimento novos projetos - concluído  (16.212)  (5.685)  6.569  -  (15.328)
Marcas e patentes  (358)  (111)  43  -  (426)
Softwares  (599)  (185)  108  -  (676)

 (17.169)  (5.981)  6.720  -  (16.430)

Saldo em Saldo em 
 31/12/2021 2022 31/12/2022

 Adições  Baixas  Transferências 
Desenvolvimento novos projetos - concluído  (10.643)  (5.569)  -  -  (16.212)
Marcas e patentes  (241)  (117)  -  -  (358)
Softwares  (704)  (47)  152  -  (599)

 (11.588)  (5.733)  152  -  (17.169)
15. Arrendamento mercantil
O IFRS 16 estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação para con-
tratos de arrendamentos. A norma introduz para os arrendatários um modelo único de contabilização no 
balanço patrimonial, onde estes são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamento refletindo futuros 
pagamentos e o direito de uso do ativo arrendado. A natureza da despesa relacionada a estes arrendamentos 
foi alterada deixando de ser uma despesa linear de arredamento operacional e passando a representar uma 
despesa de amortização de direito de uso e despesa de juros pela atualização do passivo de arrendamento.
A Companhia analisou para todos os contratos o prazo de arrendamento conforme a combinação de prazo 
não cancelável, prazo coberto pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principal-
mente, a intenção da administração quanto ao prazo de permanência em cada contrato.
A Companhia aplicou à expectativa futura das obrigações ativas em 1o de janeiro de 2022 (18,17%) para 
todos os arrendamentos.
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022

Ativos de Direito de Uso  -  -  7.126  2.913 
Locação de imóveis  -  -  2.096  1.211 
Locação de veículos  -  -  1.976  1.702 
Locação de equipamentos  3.054  - 

Passivos de arrendamentos 
Circulante  -  -  6.508  1.943 
Locação de imóveis  -  -  1.187  1.007 
Locação de veículos  -  -  2.287  936 
Locação de equipamentos  3.034  - 

Não Circulante  -  -  2.051  1.325 
Locação de imóveis  -  -  876  333 
Locação de veículos  -  -  220  992 
Locação de equipamentos  955  - 

 -  - 
Total passivo de arrendamento  8.559  3.268 
a) Movimentação dos saldos ativos:
Ativo Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022

Saldos em 1º de janeiro  -  -  2.913  1.394 
Adição por novos contratos  -  -  9.873  3.603 
Baixa por encerramento de 
contratos

 107  - 

Despesa de amortização  -  -  (5.767)  (2.084)
Saldos em 31 de dezembro  -  -  7.126  2.913 

 -  - 
b) Movimentação dos saldos passivos:
Passivo Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022

Saldos em 1º de janeiro  -  -  3.268  1.516 
Juros provisionados  -  -  (2.033)  (564)
Juros pagos  -  -  1.737  564 
Adição por novos contratos  -  -  11.915  4.164 
Baixa por encerramento de 
contratos

 (159)  - 

Pagamentos  -  -  (6.169)  (2.412)
Saldos em 31 de dezembro  -  -  8.559  3.268 
As demonstrações de resultado incluem os seguintes montantes relacionados aos arrendamentos (incluído 
em custos e despesas – encargo total de depreciação – Notas Explicativas nºs 24 e 25):

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2022

Encargos de depreciação dos ativos de direito de uso  -  -  (5.767)  (2.084)
Locação de imóveis  -  -  (1.497)  (1.372)
Locação de veículos  -  -  (1.557)  (712)
Locação de equipamentos  (2.713)  - 

Despesas com juros (incluídas nas despesas 
financeiras)  -  -  (1.737)  (564)

Os pagamentos de arrendamentos totalizaram  -  -  (7.504)  (2.648)
16. Fornecedores
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores nacionais 38 3 6.299 5.745
Fornecedores internacionais  -  - 265 212
Fornecedores intercompany (nota 19)  -  -  -  - 

38 3 6.564 5.957
17. Empréstimos e financiamentos
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado 
MoedaNatureza Taxa (ao mês) 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Real Leasing 1,24%-1,71%  -  -  196  720 

Real
Saldo negativo conta 
corrente 4,99% - 14,25%  -  1  -  1 

Real BRDE 4% - 7%  -  -  1.645  1.911 
Real Recuperação Extrajudicial CDI - 0,99%  -  -  40.238  44.459 
Real ( - ) Ajuste a valor presente  -  -  (616)  (1.132)

 -  1  41.463  45.959 

Passivo circulante  -  1 8.349 4.863
Passivo não circulante  -  - 33.114 41.096
O vencimento das parcelas classificadas no passivo não circulante se dará da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

2025  -  8.527 2024  -  8.556 
2026  -  8.444 2025  -  8.527 
2027  -  8.224 2026  -  8.444 
2028  -  7.919 2027  -  8.371 

 -  33.114 2028  -  7.198 
 -  41.096 

a) Reestruturação financeira e alongamento das dívidas
A reestruturação financeira aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia (Ata no 7 de 31 de 
março de 2022) tem como estratégia buscar o equilíbrio entre o fluxo de investimento e o fluxo operacional, 
essencialmente pelo alongamento da dívida (empréstimos e financiamentos). As diretrizes para alavancar 
o sucesso desta reestruturação estão suportadas por diversos aspectos, dentre os quais, destacamos os 
seguintes: (a) receita recorrente estável e em expansão com o cronograma de implantação; (b) novos ne-
gócios atrelados a novos projetos e extensão de contratos vigentes; (c) relação dívida x (geração de caixa 
operacional) aderente a práticas de mercado; (d) possibilidade de sindicalização da dívida; (e) renegociação 
individual/coletiva para alongamento da dívida; e (f) alternativa de capital próprio.
O processo foi estruturado em etapas, iniciando com as conversas da Administração junto as instituições 
financeiras, apoio de consultorias especializadas contratada, bem como as tratativas para melhorias de es-
trutura de capital de curto prazo até a adesão dos credores e homologação da recuperação extrajudicial com 
valores revisados por perito judicial e outorgado pelo juiz. A Companhia entrou com o pedido em 28 de abril 
de 2022 e teve seu pedido aceito pelo judiciário em 02 de maio de 2022. O Plano foi homologado em 5 de 
dezembro de 2022 conforme Autos no 0003055-96.2022.8.16.0185 com aprovação de 57,62% de todos os 
credores. O pagamento de juros e amortizações relativos a esses credores ficaram suspensos entre a data 
do pedido e 30 de novembro de 2022.
As condições do Plano homologado são lineares para todos os credores, considera novo prazo de 66 par-
celas, carência de seis meses para pagamento do principal, sendo a primeira parcela em julho de 2023, e 
taxa de juros de CDI ou 0,99% ao mês. Os pagamentos foram realizados conforme cronograma até 31 de 
dezembro de 2023.
i) Movimentação de empréstimos (controladora)

Produto
Saldo em 

01/01/2023
Novas 

captações
Pagto. de 
principal

Pagto. 
de juros

Provi-
são de 
juros

Outras  
movimenta-

ções
Saldo em 

31/12/2023
        
Saldo negativo 
conta corrente  1  -  (1)  -  -  -  - 
  1   -   (1)  -   -  -  - 

ii) Movimentação de empréstimos (consolidado)

Produto
Saldo em 

01/01/2023
Novas 

captações
Pagto. de 
principal

Pagto. 
de juros

Provisão 
de juros

Outras movi-
mentações

Saldo em 
31/12/2023

        
Leasing  720  -  (474)  (36)  (14)  -  196 
Saldo negativo 
conta corrente  1  -  (1)  (21)  21  -  - 
BRDE  1.911  -  (266)  (92)  92  -  1.645 
Recuperação 
Extrajudicial  44.459  -  (4.118)  (5.491)  5.388  -  40.238 
(-) Ajuste a valor 
presente  (1.132)  -  -  516  -  -  (616)
  45.959  -  (4.859)  (5.124)  5.487  -  41.463 

Produto Saldo em 
01/01/2022

Novas 
captações

Pagto. de 
principal

Pagto. 
de juros

Provisão 
de juros

Outras 
movimentações

Saldo em 
31/12/2022

        
Empréstimos 
com pessoas não 
ligadas  3.312  -  (504)  (113)  188  -  2.883 
Leasing  660  -  (79)  (43)  182  -  720 
Capital de Giro  13.055  -  (577)  (208)  791  (1.470)  11.591 
Conta garantida  2.020  -  (173)  (642)  662  (1.867)  - 
Saldo negativo 
conta corrente  2.221  158  (1.685)  (712)  627  (608)  1 
CCB  28.567  985  (5.983)  (891)  1.920  (17.804)  6.794 
Cartão BNDES  359  -  (10)  -  13  (362)  - 
Debêntures  3.911  -  (4.050)  -  139  -  - 
BRDE  3.173  -  (397)  (230)  344  (978)  1.912 
Recuperação 
Extrajudicial  -  -  -  (432)  533  23.089  23.190 
(-) Ajuste a valor 
presente  -  -  -  -  -  (1.132)  (1.132)
  57.278  1.143  (13.458)  (3.271)  5.399  (1.132)  45.958 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a controlada Velsis encontrava-se em cumprimento de todas as cláusu-
las contratuais desses empréstimos e financiamentos e do plano de reestruturação da dívida.
Compromissos (“covenants”)
Na controlada Velsis, os contratos de empréstimos, firmados com as respectivas instituições financeiras, 
não possuem cláusulas contratuais restritivas relacionadas aos covenants. Para as debêntures, em 11 de 
setembro de 2020, houve atualização do 4o termo aditivo que determina atingimento de metas vinculadas 
ao Ebitda e orçamento.
Conforme Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da Segunda Emissão Privada de Debêntures Simples, 
de Espécie Quirografária, Conversíveis em Ações da Companhia, em 27 de dezembro de 2021, houve a 
transferência (cessão) da dívida referente às respectivas
debêntures (2a emissão) da Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. para a subsidiária integral Vsis Indústria 
e Comércio S.A. Ademais, foram mantidas todas as condições vigentes – valor, taxa, prazo e garantias, bem 
como a regra de conversão de ações permanece àquela prevista na Cláusula 4.14 da Escritura de Emissão 
de Debêntures e seus aditivos.
Em 22 de abril de 2022, houve o Distrato da Escritura de Emissão de Debêntures e, na mesma data, confor-
me Assembleia Geral de Debenturistas, houve a conversão das debêntures na Velsis Sistemas e Tecnologia 
Viária S.A em 693.214 ações, ao valor de R$ 4.050, conforme Boletim de Subscrição e 27a Assembleia 
Geral Extraordinária.
O atingimento de metas vinculadas ao Ebitda e orçamento foram mantidos e estas metas estão em conso-
nância ao estabelecido no contrato conforme a proporcionalidade até a data da conversão das debentures 
para 31 de dezembro de 2022.
Garantias
Na controlada Velsis, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, existiam garantias dadas para os contratos de 
empréstimos e financiamentos relacionados às operações de arrendamento mercantil (alienação fiduciária) 
e aval dos sócios.
Para os valores da dívida que compõem a recuperação extrajudicial, a manutenção do Plano homologado 
está atrelada ao adimplemento das obrigações assumidas. Caso o Plano não seja cumprido, as dívidas e 
coobrigados voltam as condições originais.
18. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
O saldo é composto dos seguintes valores:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários  -  -  2.593 1.826
Pró-labore a pagar  -  -  58 78
Encargos sociais  -  -  1.146 555
Provisão de férias e 13º Salário  -  -  2.486 1.935
Outros  -  -  111 10

 -  -  6.394 4.404
19. Partes relacionadas
i) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia possuía saldos ou transações com partes relacionadas. 
Essas transações foram realizadas de acordo com os termos e
as condições celebrados entre as partes, levando em consideração a estrutura de custos e o fluxo de caixa 
das empresas do Grupo como um todo e, portanto, poderiam ser
diferentes caso tivessem sido realizadas com terceiros não integrantes do Grupo.
Controladora Compra Venda Ativos Passivos

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Velsis Sistemas e 
Tecnologia Viária 
S/A (i)

 -  -  -  -  -  -  9.554  3.310 

Subtotal  -  -  -  -  -  -  9.554  3.310 

Consolidado Compra Venda Ativos Passivos
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Créditos e débitos 
com parceiros 
em consórcios e 
SCP's (ii)

 -  -  -  -  276  276  1.923  1.525 

Adiantamento de 
dividendos (iii)

 -  -  -  -  3.673  1.512  -  - 

Venda de ativo 
imobilizado a 
receber (iv)

 -  -  -  -  128  1.278  -  - 

Subtotal  -  -  -  -  4.077  3.066  1.923  1.525 

Créditos e débitos 
com consórcios (v) 
(nota 11)

 -  -  -  -  12.637  30.425  10.437  21.000 

Total geral  -  -  -  -  16.714  33.491  12.360  22.525 
(i) O montante a pagar a Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A refere-se a mútuo junto a esta Companhia 
para o qual estamos buscando alternativa econômico-financeira para liquidação;
(ii) Valores referentes aos créditos e débitos provenientes de operações e reembolsos de despesas junto aos 
parceiros em consórcios e SCP's;
(iii) Valores referentes às antecipações efetuadas aos sócios das SCP's;
(iv) A Controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S/A efetuou a venda de equipamentos eletrônicos para 
empresas que participam de consórcio em conjunto definidas em condições contratuais;
(v) Participação em operações de consórcios, conforme Nota Explicativa nº 11; 
ii) Remuneração do pessoal-chave da administração
O pessoal-chave da administração é composto pela diretoria da controlada Velsis Sistemas e Tecnologia 
Viária S.A. Os montantes referentes à remuneração do pessoal-chave da Administração durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 a título de benefícios mais impostos de curto prazo foram de R$ 1.193 
(R$1.624 em 31 de dezembro de 2022).
A Companhia não concede ao pessoal-chave da administração benefícios com características de longo 
prazo.
20. Provisão para contingências
A Companhia não possui ações judiciais ou processos administrativos perante tribunais e órgãos governa-
mentais envolvendo questões tributárias, aspectos cíveis, fiscais e trabalhista.
Em 31 de dezembro de 2023, com base em informações de seus assessores jurídicos, foi constituída uma 
provisão no montante de R$ 2.398 na controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A.
A variação expressiva do ano anterior deve-se a alteração da classificação de um processo cível de possível 
para provável ao longo do exercício de 2023. O saldo de depósito judicial vinculado as ações em andamento 
totalizam R$ 532 (R$ 1.577 para 2022). Em 2024, ocorreram andamentos em processos provisionados, 
conforme divulgado na Nota Explicativa no 32 – Eventos subsequentes.
Adicionalmente, a controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. é ré em outras ações substancialmente 
cíveis cuja probabilidade de perda é considerada como possível, segundo a opinião dos assessores jurídicos, 
no montante total de R$ 2.241 (R$ 2.849 em 31 de dezembro de 2022).
Com a homologação do Plano de recuperação extrajudicial em 2022 (Notas Explicativas nos 17 e 21 – 
Empréstimos e financiamentos e Outras contas a pagar, respectivamente), e, considerando que o plano se 
encontra produzindo efeitos regulares, incluindo o início dos pagamentos em julho de 2023, os assessores 
jurídicos classificaram como perda possível em 31 de dezembro de 2023 o montante de R$
7.389 (em 31 de dezembro de 2022, o valor da perda possível correspondia ao total da dívida, ou seja, R$ 
26.192 na controladora e R$ 70.650 no consolidado, e que não envolve perda financeira, uma vez que a 
matéria estava atrelada ao adimplemento das obrigações assumidas no Plano e ainda havia possibilidade de 
recurso pelos credores não signatários contra a decisão de homologação, cuja estimativa de eventual êxito 
dos recursos foi classificada como perda remota).
Em 2022, foram apresentados embargos de declaração pelos credores da dívida junto a pessoas físicas 
(anteriormente a dívida era junto a Holland Investimentos e Participações Ltda.) (Nota Explicativa no 21 – 
Outras contas a pagar), os quais foram julgados improcedentes em 29 de maio de 2023 sem interposição 
de recurso por parte dos credores. Em 2022, os assessores jurídicos classificaram a estimativa do eventual 
êxito deste recurso como perda remota.
21. Outras contas a pagar

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Recompra de participação acionária (i)  23.289  26.192  23.289  26.192 
Confissão de dívida  -  -  1.249  1.963 
Demais contas a pagar  -  -  1.440  2.521 

 23.289  26.192  25.978  30.676 

Passivo circulante  4.658  2.903  6.017  4.688 
Passivo não circulante  18.631  23.289  19.961  25.988 
(i) Conforme explicado na Nota Explicativa no 1, se refere ao saldo que a Velsis Participações Societárias S/A 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Velsis Participações Societárias S/A Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Velsis Participações Societárias 
S/A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Velsis Participações Societárias S/A. (“Companhia”) em 31 de dezembro de 2023, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos
Capital circulante líquido negativo na controladora
O balanço patrimonial da controladora demonstra capital circulante líquido negativo no montante de R$ 4.686 
em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.898 mil em 31 de dezembro de 2022), conforme mencionado na Nota 
Explicativa no 1 (Contexto operacional), devido à dívida de outras contas a pagar
apurada em decorrência do plano de recuperação extrajudicial (reperfilamento da dívida). Contudo, para 
honrar as obrigações, a Companhia avaliará, dentro das alternativas pertinentes e sob a chancela da dire-
toria, conselho e acionistas, as opções de aporte, mútuo e recebimento de lucros (dividendos) produzidos 
pelas investidas para recompor o caixa. A administração da Companhia não vislumbra risco no cumprimento 
dessas obrigações. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram examinadas 
por nós, e emitimos relatório em 17 de abril de 2023 contendo parágrafos de outros assuntos relacionado 
ao capital circulante líquido negativo da controladora em 31 de dezembro de 2022, devido ao mesmo motivo 
mencionado no parágrafo de Outros assuntos deste relatório, e sobre recurso judicial relacionado ao reperfi-
lamento da dívida, especificamente ao Plano de recuperação extrajudicial homologado do Grupo Velsis estar 

atrelado ao adimplemento das respectivas obrigações assumidas.
Havia a possibilidade de interposição de recursos pelos credores não signatários ao respectivo Plano e em-
bargos de declaração que estavam sendo julgados. Conforme divulgado na Nota Explicativa no 20 (Provisão 
para contingências), o plano se encontra produzindo efeitos regulares, incluindo o início dos pagamentos em 
julho de 2023, e os embargos foram julgados improcedentes em 29 de maio de 2023 sem interposição de 
recurso por parte dos credores, portanto, esse tema não foi mencionado em nosso relatório. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto.
Auditoria da empresa controlada
As demonstrações financeiras da controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 foram examinadas por nós e emitimos relatório sem modificação em 16 de 
março de 2024. A referida controlada também foi incluída no plano de reperfilamento da dívida mencionada 
nos parágrafos anteriores.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; e
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 17 de abril de 2024
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. CRC PR-008.839/F-9
Marcello Palamartchuk
Contador CRC 1PR-049.038/O-9

tem a pagar decorrente da dívida após negociações com a então titular HollandInvestimentos e Participações 
Ltda. O saldo a pagar de 31 de dezembro de 2021 corresponde a parcela fixa e o contrato prevê parcela 
variável correspondente à multiplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – “IPCA/IBGE”.
A negociação inicial, antes da recuperação extrajudicial, previa que caso qualquer parte deixasse de efetuar, 
tempestivamente, qualquer pagamento ou desembolso devido nos termos do Contrato e seus anexos, o valor 
do débito seria corrigido pelo IPCA/IBGE, caso positivo, na menor periodicidade prevista em Lei, acrescido 
de juros à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, a contar da data em que o pagamento 
ou desembolso se tornou devido, até a data de seu efetivo pagamento, bem como de multa punitiva de 2% 
(dois por cento) do valor devido. O vencimento antecipado da dívida poderia ocorrer no caso das seguintes 
hipóteses: (i) atrasos no pagamento superior a 21 dias sem o consentimento do favorecido; (ii) atraso no 
pagamento de 02 (duas) parcelas de forma sucessiva;
(iii) protesto de títulos ou execução judicial em período de 12 (doze) meses que superem R$ 2 mil-
hões; 
(iv) descumprimento substancial das cláusulas contratuais. 
Além disso, foram ainda prestadas as seguintes garantias em favor da Holland Investimentos e Participações 
Ltda.: (i) Cessão da Propriedade Fiduciária plenas da totalidade das ações negociadas;
(ii) Penhor Mercantil pela Vsis Indústria e Comércio S.A.; (iii) Cessão da Propriedade Fiduciária de
determinados Direitos Creditórios da Velsis Participações Societárias S.A. e de suas afiliadas; e
(iv) A prestação de aval pela Vsis Indústria e Comércio S.A., em caráter subsidiário, em relação às obrigações.
Em 27 de novembro de 2020, a Holland Investimentos e Participações Ltda. cedeu para duas pessoas físicas 
a totalidade de seus créditos contra a Velsis Participações Societárias S.A., com aval de Vsis Indústria e 
Comércio S.A., mediante termo aditivo ao Contrato de Compra e Venda de Ações firmado na mesma data.
Em 31 de março de 2022, ocorreu a 7ª Reunião do Conselho de Administração onde os órgãos da Adminis-
tração autorizaram o pedido de prorrogação da dívida – plano de reperfilamento da dívida – nos termos da Lei 
nºs 11.101/2005 e alterações promulgadas subsequentemente, junto aos credores financeiros, isto é, bancos 
e fundos de investimento. A Companhia entrou com o pedido em
28 de abril de 2022 e teve seu pedido aceito pelo judiciário em 02 de maio de 2022. O Plano foi homologado 
em 05 de dezembro de 2022 conforme Autos nº 0003055-96.2022.8.16.0185 e em trâmite perante o Juízo 
da 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial de Curitiba e contempla todos os credores participantes da 
Velsis Participações S/A, Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A., Vsis Indústria e Comércio S.A. e V.Tech 
Tecnologia e Sistemas Ltda. O pagamento de juros e amortizações relativos a esses credores ficaram sus-
pensos entre a data do pedido e 30 de novembro de 2022.
As condições do Plano homologado são lineares para todos os credores, considera novo prazo de 66 parce-
las, carência de seis meses para pagamento do principal, sendo a primeira parcela em
julho de 2023, e taxa de juros de CDI ou 0,99%. Os pagamentos foram realizados conforme cronograma até 
31 de dezembro de 2023.
O saldo a pagar de R$ 23.289 (R$ 26.192 em 31 de dezembro 2022) foi novado nos termos do plano de 
recuperação extrajudicial e as garantias alteradas, o montante registrado corresponde ao homologado pelo 
assistente de juízo nomeado no processo. O plano se encontra produzindo efeitos regulares e em 29 de 
maio de 2023 foram julgados improcedentes os embargos de declaração interpostos pelos credores desta 
dívida, os quais questionam as garantias reais da dívida anterior, que em 2022 aguardavam apreciação e 
totalizam R$ 110. Em 2022, os assessores jurídicos classificaram a estimativa do eventual êxito de recurso 
como perda remota.
O cronograma de pagamentos do preço prevê desembolsos mensais entre 2023 (já quitados) e 2028 e os 
valores em aberto de 2024 a 2028 serão efetuados conforme demonstrado a seguir:

31/12/2022
31/12/2023 2023  2.903

2024  4.658 2024  4.658 
2025  4.658 2025  4.658 
2026  4.658 2026  4.658 
2027  4.658 2027  4.658 
2028  4.657 2028  4.657 

 23.289  26.192 
Movimentação da dívida:

Produto
Saldo em 

01/01/2023
Novas 

captações
Pagto. de 
principal

Pagto. de 
juros

Provisão 
de juros

Saldo em 
31/12/2023

Hollland Investimentos e 
Participações Ltda.  26.192  -  (2.328) (3.794)  3.219  23.289 
  26.192  - (2.328) (3.794)  3.219  23.289 

Produto
Saldo em 

01/01/2022
Novas 

captações
Pagto. de 
principal

Pagto. de 
juros

Provisão 
de juros

Saldo em 
31/12/2022

Hollland Investimentos e 
Participações Ltda.  23.564  -  -  -  2.628  26.192 
  23.564  -  -  -  2.628  26.192 
22. Patrimônio líquido
i) Capital social
O capital social da Companhia é de R$ 48.027, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 12.038.625 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Não houve movimentação com relação ao período an-
terior.
ii) Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, limitada a 20% do capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, limitada a 30% do 
capital social. Em razão do lucro do exercício foi constituída reserva legal para 31 de dezembro de 2023 no 
montante de R$ 322 (R$ 116 em 31 de dezembro de 2022).
iii) Dividendos
O estatuto social determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido da Companhia. 
Os dividendos a pagar são normalmente destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e 
registrados como obrigação no passivo. Contudo, em função da reestruturação financeira (Notas Explicativas 
nos 17 – Empréstimos e financiamentos e 21 – Outras contas a pagar), a Administração recomendou o não 
pagamento dos dividendos visto que o lucro é proveniente exclusivamente de equivalência patrimonial da 
controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A., e não está realizado financeiramente na Companhia, 
conforme Art. nº 197, §1, inciso I da Lei nº 6.404/76. Portanto, para esta parcela do lucro não realizado de 
2022 no montante de R$2.203, foi constituída a reserva de lucros a realizar.
Em 2023, a Administração recomendou o destaque da alocação do montante de R$ 1.530 em reserva espe-
cial de dividendo mínimo obrigatório conforme Art. nº 202, §4º e § 5º da
Lei nº 6.404/76 e a aprovação ocorrerá na próxima Assembleia Geral Ordinária. O saldo remanescente inte-
grará a reserva de retenção de lucros.
Em relação à distribuição de lucros referentes ao exercício social de 2022, os acionistas deliberaram na 
Assembleia Geral Extraordinária de 30 de maio de 2023 pela efetiva distribuição global do montante de 
R$1.900, pagas em 04 parcelas iguais, mensais e consecutivas, com vencimento inicial em 15 de junho de 
2023 e as demais a cada 30 dias.
iv) Reserva de lucros a realizar
O saldo de lucros não realizados permanecerá na reserva de lucros a realizar, conforme Art. no 197, §1, 
inciso I da Lei nº 6.404/76.
Embora ter sido registrado na Assembleia Geral Ordinária de 27 de abril de 2023 que a Companhia não 
possuía dividendos a distribuir, tal situação foi reavaliada e, considerando o cenário econômico-financeiro da 
Companhia e a realização da parcela correspondente à equivalência patrimonial da controlada, os acionistas 
deliberaram na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de maio de 2023 pela efetiva distribuição no montante 
de R$1.900, alocada na conta de reserva de lucros a realizar.
v) Outros resultados abrangentes
No exercício de 2020, a Velsis Participações Societárias S/A teve seu capital social aumentado com a inte-
gralização de participações detidas pelos acionistas na Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A, assim como 
houve a aquisição de participação societária detida por terceiro na Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. 
Esses atos societários ocorreram entre abril e novembro de 2020, considerando o valor de custo registrado 
por cada acionista, o que gerou uma transição de capital registrada no resultado abrangente no patrimônio 
líquido da Companhia. A seguir, um breve descritivo do valor que compõem o saldo de R$ 30.091.

Transação de capital na transferência de ações da investida entre os sócios (a) 12.287
Reservas de lucros incorporadas da investida (b) (2.758)
Ágio na compra e venda de ações (c) 20.022
Total 30.091

(a) Em 2020, foi registrado o montante de R$ 12.287 em outros resultados abrangentes, proveniente das 
integralizações de capital que foram realizadas, como regra, com base no valor de custo apurado por cada 
acionista pessoa física e valor justo no caso de pessoa jurídica, nos termos dos laudos de avaliação de cada 
integralização, oriundo da restruturação societária, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1;
(b) Montante devido ao aumento registrado no Ativo em Investimentos decorrente das participações nas 
reservas de lucros existentes no balanço da investida, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1; e
(c) Em 2020, foi registrado o montante de R$ 20.022 em outros resultados abrangentes, proveniente do 
reconhecimento do ágio da aquisição de 8,6% da controlada Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. devida-
mente suportado pelo laudo de alocação do preço pago e que tem por finalidade de atender as determinações 
do pronunciamento técnico CPC 18 – Investimentos, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1. 
23. Receita operacional líquida
A receita líquida da Companhia e suas controladas possuem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Mercado interno
Venda de produtos  -  -  70  28.031 
Prestação de serviços  -  -  104.813  90.294 
Locação  -  -  28.327  21.039 
Mercado externo
Venda de produtos  -  -  29.577  5.893 
Receita operacional bruta  -  - 162.787 145.257
( - ) Deduções
( - ) Deduções da receita  -  - (17.111) (19.444)

 -  - 145.676 125.813
24. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados
O custo dos produtos vendidos e serviços prestados da Companhia possui a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Custos dos produtos vendidos  -  -  7.002  6.592 
Salários e encargos sociais  -  -  15.582  13.919 
Prestação de serviços  -  -  17.552  23.128 
Infraestrutura  -  -  6.444  5.714 
Gastos gerais  -  -  9.713  6.669 
Depreciação e amortização  -  -  26.881  20.293 

 -  -  83.174  76.315 
25. Despesas administrativas
As despesas administrativas da Companhia e suas controladas possuem a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Despesa com pessoal e encargos  54  45  6.507  4.857 
Despesa com serviços de terceiros  37  27  5.877  8.328 
Despesas gerais  60  31  1.903  1.091 
Despesas com pesquisa e desenvolvimento  -  -  2.586  1.584 
Despesas comerciais  -  -  3.808  3.432 
Despesas da Administração  -  -  1.193  1.624 
Depreciação e amortização  -  -  1.652  1.044 

 151  103  23.526  21.960 
26. Outras receitas (despesas) operacionais
As outras receitas (despesas) operacionais líquidas da Companhia e suas controladas possuem a seguinte 
composição:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022  31/12/2023 31/12/2022

Resultado no encerramento de operação (i)  -  -  (3.708)  (1.415)
Avaliação a valor justo ativo imobilizado (ii)  -  -  -  1.005 
Ganho (Perda) na alienação de ativo imobilizado  -  -  182  - 
Perda com recebíveis  -  -  (685)  (142)
Crédito tributário sobre arrendamento  -  -  385  - 
Custo baixa ativo imobilizado por desmobilização  -  -  (455)  (200)
Recuperação de despesas  -  -  509  763 
Créditos extermporâneos de impostos (iii)  -  -  272  434 
Despesas com Contingências (iv)  -  -  (2.820)  (1.832)
Outras  89  (192)  456  (884)

 89  (192)  (5.864)  (2.271)
(i) Trata-se dos saldos remanescentes de operações com parceiros da controlada Velsis que foram encerra-
das ao longo do exercício, tais como consórcio SVS, Aracaju e Limeira Segura;
(ii) Refere-se ao valor justo decorrente da avaliação de ativo imobilizado da controlada Velsis adquirido de 
terceiros e suportado por laudo independente;
(iii) Os créditos extemporâneos referem-se exclusivamente a créditos de Pis e Cofins provenientes, basica-
mente, de prestação de serviços e aquisição de materiais vinculados diretamente as operações da controlada 
Velsis; e
(iv) Em 2023, houve o registro de provisão para contingência cível (vide Nota Explicativa no 20 – Contingên-
cias) na controlada Velsis; já para 2022, o saldo refere-se à contingência fiscal decorrente da homologação 
do Parcelamento Administrativo de Débitos (Decreto no 25.344/2014, art. 19, §1o, I) para regularização dos 
débitos fiscais de ISS junto ao município de Salvador.
27. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras  -  -  2.227  107 
Descontos obtidos  -  -  239  264 
Juros ativos  -  -  104  257 
Variações cambiais ativas  -  -  128  135 
Outras receitas  1  -  2.540  4.761 

 1  -  5.238  5.524 
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (i)  -  -  (5.489)  (5.399)
Despesas bancárias  (2)  (3)  (215)  (219)
Juros sobre arrendamentos  -  -  (1.737)  (564)
Variações cambiais passivas  -  -  (1.009)  (265)
Juros passivos (ii)  (3.219)  (2.628)  (3.458)  (4.029)
Descontos concedidos  -  -  (19)  (1.353)
Juros e encargos sobre parcelamentos tributários  -  -  (7.461)  (5.041)
Outras despesas  (2)  (12)  (3.909)  (5.158)

 (3.223)  (2.643)  (23.297)  (22.028)

 (3.222)  (2.643)  (18.059)  (16.504)
i) Em 2022, houve a cessão da dívida para a Velsis Sistemas e Tecnologia Viária S.A. (Nota Explicativa no 
17), gerando a receita no consolidado;
ii) Juros decorrentes da dívida junto a pessoas físicas (anteriormente a dívida era junto a Holland Investimen-
tos e Participações Ltda) (Nota Explicativa no 21).
28. Instrumentos financeiros
A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança.
A Companhia ou suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco.

Todas as operações com instrumentos financeiros não derivativos estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras.
Contas a receber e fornecedores
Decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão 
registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente, quando 
aplicáveis. O valor contábil se equivale, substancialmente, ao valor justo tendo em vista o curtíssimo prazo 
de liquidação dessas operações.
Empréstimos e financiamentos
São classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor justo e estão registrados pelo método 
do custo amortizado de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi adotada, pois os valores 
não são mantidos para negociação que, de acordo com entendimento da administração, reflete a informa-
ção contábil mais relevante. Os valores justos destes financiamentos são equivalentes aos seus valores 
contábeis, por se tratar de instrumentos financeiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por 
possuírem características exclusivas, oriundas de fontes de financiamento específicas.
Gerenciamento dos riscos financeiros
Visão geral
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a contraparte de um instrumento financeiro não conseguir cumprir com suas 
obrigações contratuais, que podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes. As políticas de 
crédito fixadas pela administração visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de 
seus clientes. Este objetivo é alcançado pela administração por meio da seleção criteriosa da carteira de 
clientes que considera a capacidade de pagamento análise de crédito.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia.
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que oscilações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de 
juros e preços dos serviços prestados pela Companhia, tem nos ganhos da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar 
o retorno. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados locais, buscan-
do antecipar-se aos movimentos de preços.
29. Cobertura dos seguros (não auditado)
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos aos riscos por mon-
tantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Em 31 de dezembro de 2023, a cobertura de seguros contra riscos operacionais refere-se ao seguro de 
veículos com cobertura contra os riscos de incêndio, colisão e roubo, assegurado pelo valor de mercado.
30. Resultado por ação
A tabela a seguir estabelece o cálculo do resultado por ação (em milhares, exceto valores por ação):

Controladora  Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Resultado básico por ação
Numerador
Lucro líquido do período atribuído aos acionistas 
da Companhia  6.440  4.594  6.440  4.594 
Por ação ordinária  6.440  4.594  6.440  4.594 

Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias  12.039  12.039  12.039  12.039 
Média ponderada de número de ações 
preferenciais  -  -  -  - 

 12.039  12.039  12.039  12.039 
Resultado básico:
Lucro Por ação ordinária  0,5349  0,3816  0,5349  0,3816 
31. Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade 
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos 
em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acio-
nistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de ala-
vancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo 
prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equi-
valentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida.
Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2023 e 2022 podem ser assim sumariados:

Consolidado
 31/12/2023  31/12/2022

Total dos empréstimos 41.463 45.959
Caixa e equivalentes de caixa (-) (27.234)  (26.291)
Dívida líquida 14.229 19.668
Total do patrimônio líquido 32.946 25.819
Total do capital 47.175 45.487
Índice de alavancagem financeira - % 30% 43%
32. Eventos subsequentes
i) Programa de autorregularização
Em 08 de março de 2024, as controladas Velsis e Vsis homologaram a adesão ao programa da autorre-
gularização junto à Receita Federal do Brasil conforme mencionado na Nota Explicativa no 8 – Impostos. 
O montante do débito atualizado totaliza R$ 7.904 e deduzidos da multa e juros restam R$ 6.378. Após a 
compensação na proporção de 50% através de prejuízo fiscal previsto no programa, o saldo remanescente 
de R$ 3.189, será quitado em 24 parcelas e a primeira foi paga em 07 de março de 2024. A compensação 
dos valores registrados nas respectivas contas de impostos a recuperar ocorrerá na mesma proporção dos 
pagamentos efetuados. A redução integral de juros e multa serão efetivados após a homologação.
ii) Evolução de contingências
Em fevereiro e março de 2024, foram publicadas decisões do STJ negando provimento aos recursos ma-
nejados pela controlada Velsis referente à execução do título extrajudicial 2019.10500474 da 5a Vara Cível 
de Aracaju movida pela Sales. Em 06 de março de 2024, foi proferida a decisão determinando que a Velsis 
efetue o pagamento do valor de R$ 1.869 e R$ 224 de honorários advocatícios.
Em 18 de março de 2024, as partes estão em tratativas de acordo para pagamento do débito em três 
parcelas e com desconto de 20%. Esta contingência foi estimada pelos assessores jurídicos e provisionada 
em 31 de dezembro de 2023 pelo montante de R$ 1.700, conforme divulgado na Nota Explicativa no 20 – 
Provisão para Contingências.
Em 13 de março de 2024, foi deferido o parcelamento do débito decorrente de multa aplicada ao Consórcio 
LAV (do qual a controlada Velsis não faz mais parte), referente ao Contrato TT- 121/2015-00 - Lote 09 – 
PIAF, nos autos de processo administrativo nº 50600.022756/2018-56. O valor será pago integralmente 
pela empresa líder, sem qualquer impacto para a Velsis. A provisão no montante de R$ 698 foi constituída 
em dezembro de 2023 considerando avaliação dos assessores jurídicos internos (Nota Explicativa no 20 – 
Provisão para Contingências).
iii) Contas a receber
Em 19 de fevereiro de 2024, foi protocolado junto ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas pedido de 
expedição de precatório (processo nº 0733745-66.2018.8.02.0001) no valor de
R$ 6.786, atualizado até janeiro de 2024, líquido dos honorários advocatícios, decorrente dos recebíveis de 
direito da controlada Velsis junto a Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT), conforme 
divulgado na Nota Explicativa nº 6 – Contas a receber.

* * *
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS
 PARANÁ

Secretaria Municipal de Administração

                               Aviso de Licitação  

Pregão Eletrônico nº 048/2024 

 Sistema de Registro de Preços

Objeto: Aquisição de Materiais  para  Iluminação Pública.

Tipo  de  Licitação: Maior  Desconto. Valor  Máximo:  R$

1.254.013,03. Data  de  Início  Recebimento  das

Propostas:  19/04/2024. Abertura  da  Sessão: dia

03/05/2024, às 09:30 horas (horário oficial de Brasília) no

site  http://www.bnc.org.br. Edital: Estará  disponível  aos

interessados,  nos  sites  http://www.bnc.org.br,

https://www.gov.br/pncp/pt-br e  www.pinhais.pr.gov.br link

licitações do  dia  19/04/2024  ao  dia  03/05/2024.

Informações:  poderão  ser  obtidas  nos  sites  acima

relacionados ou pelo email: esmeraldacn@pinhais.pr.gov.br

ou pelo telefone (041) 99271-4065, das 08:00h às 12:00h e

das 13:00h às 17:00h. Pinhais, 18/04/2024.

EDITAL DE CITAÇÃO DESTINATÁRIA: MARIA GENI BUTKUS PRAZO DE 35 dias úteis 
O Juiz de Direito Rogério de Assis, da 21ª Vara Cível de Curitiba, FAZ SABER a todos 
que virem o presente EDITAL ou tiverem conhecimento dele que, perante este Juízo, 
tramitam os autos de Usucapião, assunto Usucapião Extraordinária, sob nº 0004291-
27.2020.8.16.0194, em que são autores ELIANE VIEIRA CAETANO e LUIZ GONZAGA 
CAETANO, e réu ESPÓLIO DE VERENA WINZ HAUER, e que não foi possível localizar 
pessoalmente a Confinante: MARIA GENI BUTKUS, inscrita no CPF/MF sob n º. 
507.274.948-72. Desta forma, procede-se por meio deste edital à sua CITAÇÃO para 
querendo, contestar a presente ação, no prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, ciente de 
que não havendo resposta implicará revelia e presunção de veracidade da matéria fática 
apresentada na petição inicial, nestes autos supra mencionados . RESENHA DA INICIAL: 
‘’O requerente adquiriu a posse do referido imóvel através de contrato particular de cessão 
e transferência de posse, realizado com o Sr. Dirceu Innocencio da Silva brasileiro, RG 
3.542.108-4 e CPF 620.742.709-25, casado com Dileusa Masssarutti da Silva, com RG 
sob nº 3.551.398-1 e CPF 504.244.679-68 sob regime de Comunhão Universal de Bens, 
ato realizado a data de 27 de abril de 2016. Por sua vez, o Sr. Dirceu já mantinha a posse 
do imóvel desde o ano de 1992, conforme documentos comprobatórios. Desde então o 
autor, mantêm a posse mansa e pacífica do imóvel, cuidando a como se dono fosse de 
forma c de modo que requer que seja a propriedade usucapida. Como o período aquisitivo 
pode ser somado ao tempo dos possuidores anteriores, então temos o seguinte o primeiro 
posseiro o senhor DIRCEU INNOCENCIO DA SILVA tem mais 04 anos de posse ao todo 
28 anos de posse mansa e pacífica assim tendo como requisito superado o tempo e o “ O 
referido imóvel possui uma área de 360m², e está situado a Rua Francisco José Martins, 
nº 55, sendo o Lote 32 da Planta Herberto Paulo Hauer, Uberaba, Curitiba-Paraná, CEP 
81580 Memorial descritivo do Imóvel: Tendo que, o autor deseja regularizar sua posse, 
uma vez que possui posse mansa e pacífica, bem como seu direito é assegurado pelo 
Código Civil, razão pela qual se propõe a presente ação de usucapião extraordinária. 
Dessa forma, estando presentes todos os requisitos legais exigidos, os autores solicitam 
a procedência do pedido, sendo que ao final do processo seja declarada a aquisição da 
propriedade por meio Por sua vez, o Sr. Dirceu já mantinha a posse do imóvel desde o ano 
de 1992, conforme documentos comprobatórios. Desde então o autor, mantêm a posse 
mansa e pacífica do imóvel, cuidando a como se dono fosse de forma contínua, sem 
oposição e com “animus domini de modo que requer que seja a propriedade usucapida. 
Como o período aquisitivo pode ser somado ao tempo dos possuidores anteriores, então 
temos o seguinte o primeiro posseiro o senhor DIRCEU INNOCENCIO DA SILVA tinha 
24 anos de posse, já o Senhor Luiz Caetano. Tendo que, o autor deseja regularizar sua 
posse, uma vez que possui posse mansa e pacífica, bem como seu direito é assegurado 
pelo Código Civil, razão pela qual se propõe a presente ação de usucapião extraordinária. 
Dessa forma, estando presentes todos os requisitos legais exigidos, os autores solicitam 
a procedência do pedido, sendo que ao final do processo seja declarada a aquisição 
da propriedade por meio de usucapião extraordinária. DECISÃO MOV. 586.1: ‘’ Vistos. 
Autos n.º 4291-27/2020A 1.Defiro a citação por edital, com prazo de 20 (vinte) dias 
úteis. 2. Decorrido o prazo sem apresentação de defesa, intime-se a Curadoria Especial. 
3.Intimem-se. Em 25 de março de 2024. Rogério de Assis JUIZ DE DIREITO’’. Havendo 
revelia (art. 344, CPC), será nomeado um curador especial (art. 257, inc. IV, CPC). O 
presente edital é expedido e publicado para que os autos cheguem ao conhecimento de 
todos e ninguém alegue ignorância no futuro, nos termos dos arts. 256 e 257 do Código 
de Processo Civil. O prazo de resposta será contado após o decurso de 20 (vinte) dias da 
publicação do presente Edital (art. 231, inc. IV, CPC). Eu, Marcieli de Ávila Gislon, Analista 
Judiciário, conferi e digitei. Curitiba, 10 de abril de 2024. Rogério de Assis Juiz de Direito

Que tal fazer uma doação para projetos sociais em vez 
de pagar Imposto de Renda? Parece interessante, né?

Muita gente não sabe dessa oportunidade, mas é 
possível apoiar instituições filantrópicas, como o 
Hospital Pequeno Príncipe, de forma fácil e sem custo.

Leia o QR code ao lado ou acesse 
nosso site e veja como doar, direto na 
declaração, até 31 de maio. 

Seu leão pode colorir a 
vida de muitas crianças
DDooee sseeuu IImmppoossttoo ddee 
RReennddaa ppaarraa oo HHoossppiittaall 
PPeeqquueennoo PPrríínncciippee

ATÉ

31/5

doepequenoprincipe.org.br
(41) 2108-3886            (41) 99962-4461

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL

FEDERAÇÃO PARANAENSE DE BOXE AMADOR E PROFISSIONAL
CNPJ 05.370.337/0001-04

O Senhor presidente MACARIS ANTUNES DO LIVRAMENTO em pleno
exercício  de  seu  mandato,  convoca  os  associados  e  membros  para
ASSEMBLEIA GERAL no dia 19 de Maio de 2024 (dezenove de maio de
dois mil e vinte e quatro)

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS 2022 E 2023

Assembleia será realizada em primeira convocação ás 16h (dezesseis
horas) na sede da FEDERAÇÃO PARANAENSE DE BOXE AMADOR E
PROFISSIONAL á Rua Dom João VI, n 109- Cajuru – CEP 82900-150  –
Curitiba/PR. Este EDITAL será fixado no mural sede da FEDERAÇÃO
para o conhecimento de todos.

Curitiba, 18 de abril de 2024

MACARIS ANTUNES DO LIVRAMENTO
Presidente

Balanços, 
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Súmulas, 
ou 

Editais?
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Faça um orçamento 
sem compromisso
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